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Alto Paraíso - PR, 15 de Maio de 2017

coMrssÃo PERMANENTE Oe UrCrreçÃO
pRFErruRA MUNtcrpAL DE ALTo pARAiso - pR

Prezados Senhores:

A Secretaria de Administração, vem atraves do presente, comunicar esta comissão de

licitacão da necessidade de formalizar processo junto a Copel Distribuição S.A. a frm de

regulaflzação do Íornecimento da energia elétrica de lluminaçáo Publica do tMunicipio.

Assim informanros que o valor estimado para fornecimento de Energia ElétÍica é de RS

665 000 00 (seiscentos e sessenta e cinco mil reais) por um periodo de 12 À,4eses

Solicitamos que esta contrataÇão seja efetuada em caráter de urgência, dispensando a

licitaçào

^

Sem mais para o momento renov
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso -PR 0ô
cNpJ95.640.736/0001-3O CDp87528-OOO

Av. Pedro Amcn'o dos Santos. 900 - FoneiFax (1xx) lJ 3661 t 320
e-mail - alroparaiso@pref.pr.gov.br

O SETOR ADMINISTRATIVO

PARA SETOR DE CONTABILIDADE

REF : SOTICITAÇÃO DE SALDO

Solrcito informar se há saldo de dotaçáo e que se a resposta for sim que seja
na mêsma hora realizado, a reserva da rnesma pa? a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELETRICA E CESSAO OE POSTES PARA A ILUMINAçAO
PÚBLICA no valor estimado de RS 665 000,00 (seiscentos e sessenta e cinco mil reais),
sendo o valor mensal estimado de ate RS 55.41ô,67 (cinqúenta e cinco mil, quatrocentos e
dezesseis reais e sessenta e sete centavos) mensais durante 12(doze) meses.

Alto Paraíso - PR 15 de Maio de 2017
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SETOR DE CONTABILIDADE

REF.: CLASSIFICAÇÃO DA DOTAÇÀO ORÇAMENTÁRIA E CONFIRMAÇÃO DE SALDO

OBJETO: CONTRATAÇAO OE SERy/ÇOS PARA FORNECIMENTO DE ENERâIA
ELETRICA E CESSÁO OE POSrES PARA A ILUMINAÇAO PUBLICA, no valor estimado de
RS 665 000 00 (seiscentos e sessenta e cinco mil reais), sendo o valor mensal estimado de até
R§ 55 416.67 (cinqüentâ e crnco n)i. quatÍocentos e dezesseis reais e sessenta e sete
centavos) mensais, durante 12(doze) meses. no qual lá realizamos a reserva de dotaçáo para
este valor

CLASSIFICAcÂo oRcAMENTÁRrA

de EneÍEia
Desl lf) 07.03. 1 5 452.001 6.2.050 424

Alto Paraiso - PR., 15 de i/aio de 2017
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Alto Paraíso - PR., 15 de Maio de 2017

Exmo. Sr.
DERCIO JARDIi!] JUNIOR
DD. Prefeito Murlicipal de Alto PaÍaíso
NESTA

Senhoí Profuito.
Pelo cresente, sollclto autorização de Vossa Excelencia oata a CONTRATAÇAO DE

çFpvrcrrs r.aRA FoRNEÇtuÉ'urõ'oe ENERGTA eterarcÀ E cEssÁo oE PosrEs

íÁàÁ'í',- jtti,,vaÇÁo puattcÁ, no valor estimado de RS 665 000'00 (seiscentos e

sessenta e lncc Ílrl reals), seirdo o valor mensal estimado de até RS 55 416'õ7 (cinqüenta e

cinco mil, qLrarrocentos e OerÃels reais e sessenta e sete cêntavos) mensais' durante

JZ(Oor") .".". no qual o contador já realizou a reserva de dotação paÍa este valor'

Para coberlu|a ias despesas com o presente, será ulilizada dotaçáo'

Serviços rlu
.tli'l _ Elelrica-D 3 15.452 0016.2.050

DIV DE SERV
PUiJLICOS

Éneígia
esl lP

424
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Necessário a rea,rzação de abertura de pro

DE LICITAÇAO

Sendo so o q!e se apresenta para o mom

nt crlatório na modalidade de DISPENSA

F,xe

hl

NJOB R
Sêcretario Gera dminis aÇao

|. rrtorrzo cumprida a formalrdade legal

paÍa provrder.crJ cnr 15r05r20' '
Enca n e rct taçác

DERCIO RDIM UNIOR

PREFEITO UNICIPAL

a-se ao
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PORIARTA N.. ol5/2017

SúMUta: Altero Membros do ComissÕo.'oÇÕo poro o exercÍcio de 2012.

pq,sne no lrso o" ,ro?";l;1il;",T"{::l:or de Arro

::l\i .- I

ildtçào N "

tc) Ailero Membros do Comirspo de LicitoçÕo poroc exerciçio de 20 I Z. nomeondo os pessoos oOàixo relocionodos:
rri'es,oente: Voldemjr Ribeiro Sporopon

Sec.e'orio: tjeslei Gonçolves Rcdrigues do Silvo

^,1errc.cs '/iimo MeOeiros Ferreiro oe Melo
Ano Por.,lo ColOmbo pereiro
MonlCo Roso oo Ncscimento do Silvo

c1e5!o dclo
20) Esio porlorio tero vigêncio de I {um) ono o porlir

3o) Eslo gorrslls entroro em vi gor nesto doto

Eoiííc,o do prÉt_ellDro
Es'oC. lo Poreno oos Cq {ouor.gf i;orô;ê

RESOLVET

DERCI JARD1 JUI)]i

Preíelto MuntCÍiol
,/

\

PUtsI.ICADO NO JORNAL
., ]t,lUARAMA ILUSTRADO
1)itG,ÀO C)FICLAL DO MUNIClPIO

d(/:$r ú1I

PUBLICADO NO JORNAL

UMUARAMA ILU§TRADO
ÓRGÀO OFICIAL DO MUNICÍPIO

E M --t---"--"/.$*4":!L*_/- atul'

Ir #(,a Ediçáo I'1." . ....'2-r:á
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.4t,. Pedro Atntu'o dos Santos, 900 - Fone/Fat (1xx.l 11 3661 t 320
e-mail - alroparaiso(!prelpr.gov.br

JUSTIFICATIVA

Trata o presente processo de Dispensa legal de
licitação para a Contratação de serviços para Fornecimento de Energia Elétrica
e Cessão de Postes para a lluminação Pública, com vigência de 12 meses
contados da data de assinatura do contrato

A contratação pretendida é necessária e fundamenta-
se no artigo 24, XXll, da Lei Federal n. o 8 666/93

"XXll - na conlratação de fornecimeôto ou supÍímento
dc enctgia clclrica e gás naluQl com concessionáíio,
pemissioi,áÍio ou autorizado, segundo as nomas da
legislaçào especíÍica; (lnçluído pela Lei no 9,618.
de r998)'

Ressalte-se que a COPEL é a única concessionária
disponível na área deste municÍpio para a prestação desse serviço.

O valor máximo a ser pago e de R$ 665.000,00
(seiscentos e sessenta e cinco mil reais). Vale ressaltar que o valor mensal
estimado a ser gasto no município de Alto Paraiso e seus distritos será de até
55.416,67 (cinqúenta e cinco mil, quatrocentos e dezesseis reais e sessenta e
sete centavos).

Por ocasião da celebração do contrato, a
CONTRATADA executará o serviço de fornecimento de energia elétrica e
cessão de postes para iluminação pública, mensalmente, sendo que o
lançamento e cobrança do consumo relativo ao íornecimento de energia
elétrica serão eíetuados também mensalmente, através da Nota Fiscal/Fatura
de energia elétrica.

No que tange à cessão de postes para a iluminação
pública, esta será prestada sem ônus para o Municipio.

Deste modo, são essâs as nossas justiÍicativas para,
com fundamento no art. 24, XXll da Lei 8.666/93, dispensar a licitação,
submetendo o presente à apreciação do Departamento Jurídico para parecer.

Att raiso-Pr.. 1 5 de Maio de 2017

VALDEMIR RI OS
Presidente da Comissáo

retari
a gues da Silva

rman ted
AN
e Licitaçáo &
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cNpJ95.640.736/000l_3O cap87528-OOO

Áv. Pedro Amato dos Sanros. 900 - Fone/Fqr ((hx) 11 3661 1320
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Maritda Rosa o?ff"§kr,o or r,'ru
Membrc

Ana Pau la Colombo Pêreira
Membro

,//'
l";{,,"-, 'J^ r{t,^,e, ,/a='t- à,- .{\ "'- 4

Víma Medeiros Ferreira de Melo
Mernbro

&



CERTIDÃO POSTTIVA DE
COM EFEITO

DEBITOS TRÀBÀLHISTÀS
DE NEGÀTTVA

Norne: COPEL D.STRIBUiCÀO S.À.
(MATRIZ E FILIAIS ) CNPJ: 0 4 . 3 6I . I9I / 0 0 01 - O 6

CeriiCão n" : _2301909\/?,A).1
ExpedrÇão: )-7 i A1/ 2.077 , às 1i:19:59
Valldade | 09107/20ú - 180 (cenEo e oitenca) dias, contados da Cara
de sua expedt-Ção.

CerEif ica-se que COpEL DISTRTBUTCÀO S À
(MÀTRIZ E FII,IÀIS), inscrit.o (a) no CNPJ sob o n"

0 4 . 3 6 8 . I 9 I / 0 0 0 1 - 0 6 , COIISTÀ do Banco Nac iona I de Dewedor es
Trairalhrstas em face do rnadrmplernento de obrigaÇões esrabelecidas
fo (s r Dr:ocesso (s) abaixo, com déb,ito garaniido ou exigibilirlade
suspensa:
i 9 9 1 I 0 0 - 0 4 . 2 0 0 3 . 5 . 0 9 . 0 0 0 ? - TRT 09i Reglão "
0 0 0 C 2 16 - 5 B . 2 0 l" I .5.09.00i1 - TRT 09' Regrião '
000114,1- 6 2 . 2 0 1 C . 5 . 0 9 . 0 0 i 4 - :rR'I 09' p,egiãc .
0178800-0,1 -2009.5.09.0020 - 'IRT 09' Região *

0 C 0 i 2 :t 5 - 2 3 . 2 C 1 : . 5 . 0 9 . 0 0 2 C - TRT 09. Reqião *

0l? lBCC - 6 8 . 2 C 0 6 . 5 . 0 9 , 0 0 2 1 - TRT 09' Região '
0 I 5 I 1 0 0 - 3 7 . 2 0 0'/ . 5 . 0 9 . 0 0 2 1 - TRT C9" Região .
009C500-07.2002.5.09.0022 - TRT 09' Resião *

00001í3 - 4 6 . 2 0 14 . 5 . 0 9 . 0 0 2 3 - TRT 09. Região "
0 0 C c i a 4 - 3 I - 2 0 1 1 . 5 . C 9 . 0 0 2 3 , TÊ'r 09. p.egiãc *

t0C1.il3 e7 . 2 A 74 . 5 . 0 9 . 0 0 2 3 - Tiit 09. Regiãc -

0 4 3 12 0 0 - 9 3 . 2 0 0 9 . 5 . 0 9 . 0 0 : 5 - 1'RT 09, Reglãc ,
0 0 0 I 0 2 4 - 5 7 . 2 0 1 3 . 5 . 0 9 . 0 0 : 6 .. TRT 09c Região,
C 0 ; 3 rr 3 J - C 7 . 2 0 0 9 . 5 . 0 9 . 0 0 :' I , TRT 09. aegj.ãc,
0C.iiíJ13 - 83.2 011.5. C9.0Cr2 - 'f iiT 09. iteoiãô,
c000:34-24.2011. 5. 09.00'/2
00i994i0-91.2009. 5. 09. 0039
aaa232a - 15.2c]: . 5. 09. 0091
c0c05c9-16. 2012. 5. C9. 0094

Região *

Reqião "

iieqião t

Região *

00c05 .2 - r9.201: .5.09.0094 - TRT 09 "

000C9re-22.201,2.5.09.009,1 - TRT 09"
0000.11i 5 - 5 ? . 2 0 1 I . 5 . 0 9 . 0 0 9 6 - TRT C9. Rêgi ão
l0rA2;.0-26.2011 .5. C9 - 0095 - TRT C9. Região ,
CAOAl 42-66.2C1.r.5-09.0096 - TRT C9" Região *

ú C C 1 i 3 I - 6 I . 2 0 1,i . 5 . 0 9 . 0 1 2 5 - ,rRT C9. Rê(,iãô 1

.f RT

TRT

T F.T

09"
09 "

09'
c9'

l?

iieg O

ir
N

/i
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AO01626-24.2013.5.09.0325 - TRT 09" Região "
0 0 0 1 1? 9 - 2 5 . 2 0 11 . 5 . 0 9 . 0 5 13 - TRT 09" Reqião *"
O4L2CA0-67.2004.5.09.0513 - TRT 09" Região *

00005C3-40.201-4.5.09.0653 - TRT 09" Região '
0000058-92.201{.5.09.0662 - TRT 09" Reqíão '
CO0OO6I - 17.2O14.5.09. O662 - TRT 09' Região '
0000,118-5?.201C.5.09.0652 - TRT 09' Região '
0000691-15.201C.5.09.A662 - TRT 09' Região *
0001I05-16.20]1.5.09.0662 - TRT C9' Região '
0001332-96.201"1.5,09.Aé€,2 - TRT 09' Ilegião *

0227tCA-45.200t.5.09.0562 - TRT 09" i?egião '
03S7100-19-2006.5.09.0Éa2 - TRT 09' ,?e(iião '
0 5 5 7 9 C 0 - 8 0 . 2 0 0 e . 5 . 0 9 . 0 6 6 2 - TRT 09" Rêgião'
0?4I400 - 6 9 . 2 0 0 9 . 5 . 0 9 . 0 5 6 2 - TRT 09' Região '
C0?6BC0-.11.200:.5.09.065.1 TRT 09' Reqião **
00C0350-59.207..5.09.0668 - TRT 09" neqião *

" Dóbito garant j-do pot- depósiro, blocueio de numerário ou penhora
Ce bens suficientes.
** DébiLo com exigibi.idade suspensa.
Tot.al de proceasos: 41.
Cer:tidão emi:ida com base nÕ art- 642 A da ConsolidaÇão das Leis do
Trabalho, acrescentadc pela Lei r' 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na 1?eso1uÇão AdministraLiva n" i4'1O/2A\7 do Tr:ibunal Superior do
'r'r'al-,aiho, de 24 de agosto de 2011.
Os câdos conscantes des!a Certidão são de responsabilrdade cios
1'::il:unais dc Trabaiho e est.ão atualizados aEé 2 (dois) dias
an ae. rores à data ia sua exoedição.
llo caso de pessoa luridica, a Cer:tidão atesta a empresa em relaçào
.r rodcs os seus estabefecimentos, agências ou filiais.
À al:ei:ação CesEa cert:dão ccndictona-se à verificação de sua
à'..r:i::it. icidade no portal Co i'ribunal Superior do Trabaiho ra
.nternei (ht.Lp: / /w',i,.'t. tst. jus.br)
ecrt j oão emi: -da grat.ricaner.te.

INFORMÀÇÃO IMPORTÀNTE
À CeItLdão PcsiLiva ie Débitos Trabalhtstas, c s mesmôs ef eir-os
da regatiwa (art. ,:42-A, § 2., da C o das Leis do

ou do CN P.l daexll;tencla

cu; os riébi:os esr
depóslto, bl oque i o

sol i
1-rabalho) , at esta a od

qu exL veasa 3 cer dào no Banc NaC na l- de DeveCo re s
Ce regi s t.

i>csso: sobr-e
i'rabalhistas,
ga ra rt rCos por
suf icientes.

m con exf ade suspensa ou
enhora de ben s

,(

numera t: o ou

'.\\§



htlps: l§'\ $ .s ilge.caixa.gov. bri E nrprcsa/CrflCrlFgeCt'S ln1lrinx rl,irl)c I

,J0

€Âr§â-l;1rX.1 :::lC nlr:'r,t i:: -: :: f- Érrii

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuiÇão que lhe confere o Art.7, da Lei 8.036, de t1 de maio de 1990, ce;tifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGIS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança dequaisquer debitos referenres a contribuiÇões o/ou encargos devidos,
deccrrent{.s das obrigações com o FGTS.

Certifica<lo dc Regularirladc rlo FGTS - CRIr

Inscrição: 04368898/00rrr06
Razão Social: COPEL DIsTiUBJÍCÀo S^
EndereçO: RUA JOSE IZILTORO BI/\ZETTO l58 BLOCO C / MOSSUNGUÉ /' cuRITlBÂ / rtt / a120a.240

validade: 29/O4/20t7 a 28/o5/2o17

Certificação Número : 2e i7 O427O2O7 lE639480 75

Iníormação obtida eÍr g5/A5/2Ot7, às 07:56:20

A utilizaçilo deste Certificado para os fins previstos em
conclicionada à velficaçiio de autenLicidade no site dawww.caixa.gov. br

Lei está ,

Caixà:

A
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I nrssio dr l'r ia dc Ccrtidào

B RAS IL Acesso à informação

htlp:,/rvrvrv.r'cccit]a. lazenda.gov.br/AplicacoeS/ATSpO,Ce idao CN D

Participe Serviços Legislação:

7,(P ReceíaFederar 

§F

Ressalvado o direito (le a F azenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer diüdas de responsabilidade
do sulelto passivo acirna idenliíicado que vicrenl a ser apuradas, e certificado quc:

l.constam débiros administrados pela secretaria da Receita Federal do Brasir (RFB), com a
exigibilidâde suspensa, nos termcs do arl. ls1 da Lci n9 s.172, de 25 de outubro de 1966 -
Códrgo Tributárlo Nacional (CTN), ou objeto de dccisão judicial que deferminâ sua
Cesconsideração para íins de cerl;ficação da regularidade Íiscal; e

2. não constam insc.ições em Divida Ativâ da uniâo na procuradoria-Gerar da Fazenda Nacionar
(PGFN)

MINISTERIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do BÍasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIOAO POSITIVA COM EFEITOS OE NEGATIVA DE OEBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À D|VIDA ATIVA OA UNÁO

Nome: COPEL DISTRIBUICAO S.A
CNPJ : 04.368.898/0001 -06

Conforrne dtsposto nos arts
negativa

205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

N_ola_C_ols ul a

Esta certidão é válida para o eslaberecimenro rnatriz e suas Íiriais e, no caso de ente Íederativo, para
rodos os órgãos e íuodos púbricos da a(iministração direta a ere vrncurados. ReÍere-se à situaçáo dã
suiêito passrvo no árnbito da RFB e da PGFN e abrange inclusrve as contribuiçôes sociais právistas
nas alincas 'a' a 'd' do parágrafo úníco dô art. 11 da Lei n! g.212, de 24 de julho de 1991.

A âce'l.Ção desla ccrtidáo está condicronada à veriÍicação de sua autentiÇidade na Inlernet, nos
endercços <hltp://www. receita.Íazcnda gov br> ou <hltp://www. pgfn. íazenda.gov. br>

cerlidão ernitida gratuitamente com base na portaria conrunta RFB/PGFN n: 1.7s1, de a2r1ot2o14
Emitida ás C0 33:00 Co dia 0S/OS/2017 <hora e data de Brasitia>
Válida até 01 1112017.
Código de controle da certidâo: FBF3. F63B.3DSí. DD2B
Qualqucr rasura ou erncnda invaltCará esle documcnto.

#
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COPEL
Disi;'ihiri::ic ,p;

coPEL DTSTRIBUtÇAO S.A.

ESTATUTO SOCIAL

NOC 000100

CNPJ: 04.368.898/0001 -06

lnscriÇáo Estadual: 90.233.073-99

NIRE:41300019282

lnscriÇão l\4unicipal: 004239924

Endereço:

Rua JoSé lzidoío Biazetto,

Curitiba - Paraná - Brasil

158 bloco C

cEP 81200-240

e-mail. copel@copel

Website: w\wv.copel.com

Fone: (55-4'1 ) 3331 -4141

Fax: (55-41)33314112

Aprovado e consolidado pela 33a Assembleia Geral

ÊxtÍaordinária de Acionistas, de 07.11.2013
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CAPITULO I

capíruro rr

capítuLo ttr

SUMARIO

DA DENoMTNAÇÃo, SEDE, F|NS E DURAÇÃo... .. ...
DO CAPITAL E DAS AÇÔES

DA ADI\,4IN ISTRAÇÃO

Seção I DA ADMINISTRAÇÃO

Seção ll DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO ....

SeÇão lll DA DIRETORIA.. . ..

Seção lV DAS NORMAS COMUNS AOS NTEMBROS

DA DIRETORIA ,.

DO CONSELHO FISCAL , ,

DA ASSEMBLEIA GERAI .,

Do EXFRCicro soctAL.
DrsposrÇôES GERATS E TRANSrroRrAS..

3

3

3

J

3

4

6

6

6

7

7

CAPITULO IV

capirulo v
capituLo vt
capirulo vrr

ANEXOS:
LEI ESTADUAL NO 12,355, DE 08.12,1998

RESOLUÇÂo ANEEL No 558, DE 20.12.2000

RESoLUÇÃo ANEEL No 258, DE 03.07.2001

CONVENçOES:

AG: ASSEMBLEIA GERAL

AGE: ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA

JUCEPAR: JUNTA COÍMERCIAL DO ESTADO DO PARANA

OOE PR: DIARIO OFICIAL DO ESTADO DO PARANÁ

DOU: DIARIO OFICIAL DA UNIÀO

Observação: O texto originário do Eslaruto da Copel Distribui S,A rgado pela Companhia
Paranaense de Enerqia- Copel no ato de constit od I Distribuição s.4., em
20.03.2001. mediante escritura pútrlica, na mes

q

d no 10o Tabelionato de
, arquivada na Jucepar,Curitiba, conforme íls. 1 34/137 d

rou
Co

sob o no 41300019282, em 04.04.2
Livro de Notas 6

\
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PARANÁ

Art. 10

Art.20

Art.30

CAP|TULoI.DAD ENOMINAÇÃO, SEDE, FtNS E DURAçÃO

A Copel Distribuição S.A., abreviadamente denominada .Copel DlS,,, é uma sociedade
por açôes, subsidiária integral da Companhaa paranaense de Energia _ Copel, destinada
a.

a) prestar serviço público de distribuiçáo de energia elétrica e serviços corÍelatos; e
b) estudar, planejar, projetar, implantar, operar e manter sistemas de distribuição de

energia elétrica.

ParágraÍo Único: Para atingir os objetlvos sociais acimâ enumerados, bem como obter
resultados técnicos, mercadológicos e de rentabilidade, a copel Dls íirmará contrato de
gestão com ê Companhia Paranaense de Energia - Copel.

A Companhia tem sede e foro na Rua José lzidoro Biazetto, 159, bloco C, bairro
Mossunguê, na cidade de Curitibâ, Estado do paraná, podendo, entretanto, criar ou
extinguir íiliais.

E indeterminado o prazo de duração da Companhia.

Art.40
CAPITULo II . Do CAPITAL E DAS AÇÕES

O capital social subscrito e integratizado e de Rg 2.624.940.634,97 (dois bilhões,
seiscentos e vinte e quatro milhoes, oitocentos e quarenta mil, seiscentos e trintâ e
quatro reais e noventa e sete centavos) representados poí 2.624.940.634 (dois bilhôes,
seiscentos e vinte e quatro milhôes, oitocentos e quarenta mil, seiscentos e trinta e
quatro) açôes ordináriâs sem valor nominal.

Art. 5'
Art. 6'

CAPirulo lll - DÂ ADM|NtSTRAÇÃo

SEcÃo I

DA ADMTNTSTRACÃo

A Companhia será administrada peto Conselho de Administração e pela Diretoria
A representaÇão da Companhia é privativa da Diretoria.

SEcÀo ll
Do CoNSELHo DE ADMI NISTRACÃO

pela Companhia
Paranaense de E neígia - Copel, sendo substituído, em suas ausências e impedimentos,
pelo Conselheiro escolhido por seus pares

Art.90 O Conselho de AdÍninistracão reunir-se-á o rna rra m e lrês em tÍês meses e
extraordtnariamente sempre que nccessário, o ecida cação. por escrito. pelo
seu Presidente, com antecedência dc 72 f,o
maioria simples de seus membros.

s, íunc do com a presença de

Arr. 70

Art.80 O Presidente do Consetho de Administração seÍá indicado

O.Conselho de Administração será composto por 03 (kês) membros, contendo, no
minimo, o Diretor Presidente da Companhia e 01 (um) Diretor da Companhia
Paranaense de Energ,a - Copel.

Parágrafo único: os membros do conserho de AdministÍação terão mândato uniÍrcado
de 02 (dois) anos, podendo ser reeleitos.

4

l

Art. í0 C orpete ao Conselt"o dc Admin,st o

I
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l. assegurar ações da Companhia para garântiÍ os resultados ajustados poí meio de

l

contrato de gestão com a Companhiã paranaense de Energia - Copel;
decidir sobre assuntos estratégicos da Companhia;
eleger, destituiÍ, aceitar renúncia, substituir Diretôres da Companhia e fixar-lhes
as atribuiçÕes, na Íorma do píesente Estatuto Social,
fiscalizar a gestao dos Diretores, exâminar livros, documentos e atos
obrigacionais da Companhia;
manifestar-se sobre o relatório da administração e âs contas da Diretoria;
estabelecer critérios para a alienaÇâo elou cessão em comôdato de bens do ativo
permanente, a consrituiçáo de onus reais e a prestação de garantias, quando o
valor da operação ullrapassar a 2% (dois por cento) do patrimônio liquido;
decidir sobre outros casos que lhe íorem submetidos pela Diretoria; e
convocaÍ, por seu Presidente ou SecÍetário Executivo, a Assembleia Geral.

IV

vl.

vfl.
v l

§1"

§2'

Art. 11

Ar,. 1?

Art. 13

Art. 14

Art. 15

As deliberaçoes do Conselho de Administração seráo por maioria simples de
volos.
Serão arquivadas no Registro do Comercio e publicadas as atas das reuniões do
Ccnselho de Admrn straçào que contiveÍem delibeÍações destinadas a pÍoduzu
efeitos perante terce.ros.

Compete ao Presidente do Conselho de Administração conceder licença a seus
membros, presidir as reunióes. dirigir os trabalhos e proÍerir, além do voto pessoal, o
de qualidade. As licenças do Presidente serão concedidas pelo Conselho.

SEcÃo lll
Da DrREToRra

A Companhia terá uma Diretoria com Íunçóes executivas, composta de 03 (três)
meÍnbros, residentes no Pais. brasileiros ou maioria de brasileiros, eleitos pelo
Conselho de Adminrstração, com mandato de 03 (três) anos, podendo ser reeleitos,
sendo: uÍr Diretor Presideote: um Diíetor de Finânças e um Diretor Adjunto.

Parágrafo único: O cargo de Drretor de Finanças será ocupado exclusivamente pelo
Diretor de Finanças e de RelaçÕes com Investidores da Ccmpanhia Paranaense de
Energia - Copel, sem recetler qualquer remuneração adicional.

Em caso de Íalecimento renúncia ou impedlmento definitivo de qualquer membro da
Diretoria caberá aô Conselho de Administraçào, dentro de 30 (tÍinta) dias da ocorrência
da vaga, eleger o substituto, que complL'tará o mandato do substituido. Até que se
realize a eleição, poderá o Direlor Presidente, nos termos do artigo seguinte, designar
um subs:ituto provisório. A elelção, contuCo, poderá ser dispensada, se a vaga ocorrer
no ano em que deva lermlnar o Ínandato da Diretoria entâo em exercício.

Nos casos de impedimento lemporário ou licença de qualquer membro da Drretoria, o
Diretor Presidente poderá designar, para substitui-lo, outro Diretor.

Compete à Diretoria:

l. gerir todos os negócios da Cornpanhia. a fim de se buscar o desenvolvimento
corn sustentabrl dadei

.4ll. obs(.rvar as polilicírs e diretrizes traÇada
[-neÍgla Copel. su omctendo-se ncJa â

Companhia Paranaense de
nâção daquela companhia em

relaÇáo às malórias defiÍridas em se slatut

curnprir o contrato do geslão firmado c
Copel;

nh ia Paranaens

li

t âCo

ela

\
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lV. recomendar ao Conselho de AdministraÇão a aquisição de bens imóveis, assim
como a alienação, cessão em comodato ou oneração de quaisquer bens
pertencentes ao patrimônio da Companhia e a prestação de garantias, quando
tais operações Íorem de valor superior a 2% (dois por cento) do patrimônio iiquido
da Companhia, e deliberar quando Íorem de valor infeÍior a esse limite. além de
encaminhar relatório a todos os membros do Conselho de Adminlstração e do
Conselho Fiscal sempre que o valor acumulado dessas operaÇÕes aiingir 5%
(cinco por cento);

fazer-se presente, atravós de seu Diretor presidentc ou Diretor por ele designado,
à Assembleia ceral Ordinária: e

conceder licença a seus membros.vt.

§10

§2"

Art. 16

§ 3" Poderá quâlquer dos Diretores representar individualmente a Companhia, na
celebração de convônios e em operaçóes de comodato, locaçáo e aquisição de
bens e serviços, observâdas normas internas aprovadas pela Diretoriâ,
Ía c u ltando-se-lhes, para tanto, constiluir mandatários dentre empregados da
Companhia.

§ 40 A Companhia poderá constituir oroc,traCores com poderes especiais e expresscs
para atos e operaÇôes especificados, e bem assim procuradores com poderes
"ad negotia" para assinar quaisqueÍ documentos Ce Íes ponsa bilidade da
Companhia, especificada no instrumento a duração do mandato.

§ 50 Sem prejuízo do disposto no art. 16. inciso lV, deste Estatuto, a representaçáo da
Companhia em juízo. ern depoimento pessoal, poderá tâmbém ser exercjda poí
advogado ou por oulro empregado designado pelo Diretor presidente.

§ 60 As deliberaçôes da DlÍetoria serào tomadas por maioria de votos. Se. porém, da
deliberaÇão tornada divergrr o Diretor presidente, poderá este, sustando os
eíeitos daquelâ. apetar, em 05 (cinco) dias, para o Conselho de AdministraÇão.

Compete ao Direlor Presidente;

l. dir gir e coordenar os trabalhos da Diretoria:

Considera-se a Companhia obrigada pela assinatura
Direlores, sendo um deles o Diretor Presrdente.

As atribuiçôes constantes dos artigos 16 a 1B deste
arnpliadas pelo Conselho de AdmínistÍação

conjunta de 02 (dois)

Estatuto poderão ser

suilerintender e diriglr os negócios da Companhia;

propor ao Conselho de AdministraÇão as atribuições dos DiretoÍes;

reiiíesentar a ComÍ,anhia em JuÍzo ou fora dele, e, de modo geral, em sues
relaÇoes com lerce ros. podcndo para tal constituir procuradores, bem como
designar prepostos,

assinar os documenios Ce Íesponsabilidade da Companhia, observado o disposto
no artigo 15, §§ 10 e 30:

lt.

It.
IV

Vl. apresentâr à Assemblera Geral Ordinária o rel
Companhia, ouvido o Conselho de Administra

atório anual dos negócios da
e

nselho de Administração.

o;

Vll. exerceí as funÇÕes oc Secretário E cutivo

Att. 17 Compete âo Diretor de Finanças diriqir a âtividâ oordenar os assuntos relativos
a gestáo e pla.lejamo'lto üco-ôm.co. Írta.') iro, tIi io. contábil e orçamentário Ce

o mercado financei[o

(

\m
o

SE
ut

seguros patrimoniais e de aplicaçÕes e inves ent
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Art. 18 Compete ao DiretoÍ Adjunto exerceÍ as atribuiÇões que lhe forem especiÍlcament
estabelecidas nos termos deste Estatuto Social

SEÇÃo IV

DAs NoRMAS CoMUN s AoS MEMBRoS DA DIREToRIA

Art. '19 Os administradores apresentarão, no inicio e no fim da gestáo, declaração de bens na
forma da Lei.

Art. 20 Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria serão investidos em seus
respectivos cargos mediante âssinatura de "Termo de Posse", em livÍo próprio.

A Íemuneração dos Admlnistradores será íixada anualmente pela Assembleia Geral
Ordinária, podendo ser alterada por decisão da Assembleia Geral Extraordinária.

Parágrafo único: Ao Diretor que tiver vinculo empregaticio com a Companhia, é
íacultado receber a renruneração paga aos demais diretores, ou continuar recebendo o
salário inerente à função qúe exeroa.

AÍ1. 21

e

Á.t1.22

Art.23

At|. 24

CAPiTULo IV - Do CoNSELHo FISCAL

A Companhia teÍá um Co,rselho Fiscal composto de 03 (tÍês) membros efetivos e 03
(três) suplentes, quc serãc os mesmos indicados para a Coínpanhia Paranaense de
Energia - Copel pelo Estado do Paraná. eleitos anualmente pela Assembleia Geral

O Conselho Fiscal íuncionaíá permanentemente e se reunirá quando convocado por
seu Presidente.

Parágrafo único: O Presidente do Conselho Fiscal será eleito por seus pares.

O Conselho Fiscal íuncionará com as atribuições e competências, deveres e
responsabilidades, estabelecidos em Lei.

Art. ?5

Art. 26

AÍ1. 27

A Assernbleia Geral
Íormando número legal
d isposições legais.

A Assembleia GeÍal reunir-se-á ordinariamente dentro dos 04 (quatro) primeiros meses
de cada ano, em da. lugar e hora pÍeviamente marcados, nos termos da Lei, c
extrao rd ina ria me nte, quando convocada.

Parágrafo único: A Assembleia Geral será instalada pelo Presidente do Conselho de
Administração ou, na sua ausência e impedirnento, por outro Conselheiro, e dirigida
pelo Diretor Presidente ou por um acionista escolhido, na oc;rsião, pelos acionistas
presentes. PaÍa conrpor a mesa dlretora dos trabalhos, o Presidênte da Assembleia
convidará, dentre os presentes, um para servir como Secretá[io

A convocação é dispensada, nos termos do artigo 124, § 4', da Lei no 6.404176.

APiTULo VI . Do ExERcic|o SocIAL

CAPÍTULo V - DA ASSEMBLEIA GERAL

constrtuir'se-á pelos acionistas regularn]ente convocados e
. os quais sssinarâo Livro de Presença, observadas as demais

í(

Art. 28 Em 31 de dezembro de cada ano, a Compa cerrará o seu exercicio social
aiS derncnstraçoes Ír.ranceir.rsocasiãc cn] que serão levantados o Bal

o-se, qrranto a
Ço Ge

a

lr ia
led

exigidas ern Ler, observan S ÍES as segu intes regras
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l. do lucro liquido do exercício, 5% (cinco por cento) serão aplicados na constituição
da Reserva Legal, que nâo excederá de 20% (vinte por cento) do capital social; e

ll. constituirá reserva para inveslimento possibilitando a execução do seu programa
de obras contido no Orçamento Anual de lnvestimento - OAI, no montante
limitado de forma a gaíantir ao acicnista o direito de receber dividendo mínimo,
em cada exercicio, de 30% (trinta por cento) do lucro liquido ajustado de acordo
corn o art. 202 e seus parágrafos, da Lei no 6 404/76.

§ 1o O dividendo não será obrigalôrio no exercicio social em que a AdminrstraÇáo
inÍcrmar à Assembleia Geral Ordinária, com parecer do Conselho Fiscal, ser ele
incompalível com a situação ílnanceiÍa da Compânhia.

§ 2' Os lucros que deixarem de ser distribuÍdos nos termos do § 1o serão registrados
corno reserva especial e, se não absorvidos por prejuizos em exercícios
subsequentes. deverão ser distribuidos tãc logo o permita a situação Íinancerra
da Companhia

§ 3' Na forma da lei. seriio subrnetidos ao Tribunal de Contas do Estado, até o dia 30

de abril de cada ano, os documentos da administraçáo relativos ao exercicLo
so ital imedralamenlc anteÍior.

A Companhia poderá levantar balanços semestÍais e a Administração poderá anteciírar
a distribuição de dividendos intermediários, "ad referendum" da Assembleia Geral.

CApÍÍuLo Vll . DrsposrÇoES GERAls E TRÀNSITóRlas

A dissoluçào e a liquidaçêo da Companhia Íar-se-áo de acordo com o que dispuser a

Assembleia Geral, obedecLdas as prescriçÕes iegais a respeito.

Art.29

Art.30

&

\
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LEI ESTADUAL N" 12.355/98

Autoriza o Poder Executivo a implementar a reestruturação
societária da COPEL, alienar, dar em caução ou oferecer em
garantia ações do Estado no capital daquela Companhia,
bem como contratar operações de crédito, financiamento ou
outras operaçoes por si ou pela Paraná lnvestimenÍos S.Á. e
adota outÍas providências.

Art. 'lo , Fica o Poder Executivo autorizado a implementar a reestruturaçáo societária da Companhia
Paranaense de Energia - COPEL, através de qualquer dos meios previstos em lei, ou da combinação
entre eles, ficando o Estado do Paraná, bem coÍno aquela Companhia, autorizados a promoveÍ
estudos e criar sociedades coligadas. controladas ou subsidiárias, julgadas necessárias para tal íim.

Art.20 - A composição, oÍganização, atribuiçóes, competências, noÍmas de funcionamento e demais
disposiÇões referentes a cada sociedade resultante do disposto no art. 1o da presente Lei, serào
definidas e detalhadas nos respectivos Estalutos Sociais, observado o estabelecido na Lei Federal no

6.404, de 15 de dezembÍo de í 976.

Curitiba 0B de dezembro de 1998

JAIIVE LERNER
Governador do Estado

Giova ni Geonédis
Secretáric de Estado da Fazenda

José Cid Campêlo Filho

Secretáno de Estado do Governo

4Publ,caoa no DOE PR de 09 12 '998 p.24. n'. 539

\§
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RESOLU AO ANEEL NO 558. DE 20 DE D Éz MBRO OE 2OOOC E

Autoriza a Companhia Paranaense de Energia -
constituir cinco subsidiárias integrais, para
desverticalização de suas atividades.

COPEL a
fins de

M

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELETRICA - ANEEL, no USo de SUaS

atÍibuiÇÕes regimentais. de acordo com deliberação da Diretoriâ, tendo em vista o disposto no art
251 da Lei n o 6.404. de 15 de dezembío de 197ô, nos incisos I e lV. art.4 o, Anexo l, do Decreto n o
2.335, de 6 de outubro de 1997, o que ccnsta do Processo n.' 48500.008685100-29, e considerando
q ue:

- a Lei Estadual dc Paraná n.o 12355, de B de dezembro de 1998, autoÍizou a reestruturação
societár â da Companhia Paranaense de Energia - COPEL: e

- íoranl cumpídas as condiçoes da primeirâ etapa de análise do processo de reestruturação
societaÍia, à qual se seguirá a de avaliação, pela Aneel, dos aspectos envolvendo a cisão do
patrimônio da Companhia Paranaense de Energia - COPEL, resolve:

Art. 1o Anuir à proposta de constituicào, pela Companhia Paranaense de Energia - COPEL, das
subsidlárias integra s denominadas COPEL Geraçáo S.4., COPEL Distnburçáo S.4.. COPEL
Transmissão S A., COPEL Participaçóes S.A., e COPEL '[elecomunicaçÕes S.4., para Íins de
d esveílicalizaçâo de suas atividadcs, a ser submetida à apÍovação da Assembléia GeÍal de
Acronistas da concessionária.

Art.20 Determinar que a próxima etapa do processo de reestruturação da Companhia Paranaense
de Energia - COPEL, representâda pela cisíio do seu patrimônio, seja submetida à prévia anuência
da Aneel, que analrsará a proposia. tendo presente o equilibrio das empresas que desempenharão a
[unção de concessionárias de se.viços de cnergia eiétrica

Art. 30 Estâ Resoluçáo entra em vigor na data de sua pubiicação

JOSE MARIO MIRANDA ABDO

Publica{ro no DOU de 21.12.2000, Seção 1, p.60, v. 138, n.2

\§
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RESOL U cAO ANEEL NO 258. DE 3 OE JULHO DE 2OO1

Auto za a reestruturcçào societária, a trcnsferência das
concessóes da Companhia Paranaense de Enetgia - COPEL, e
a veísáo de seu palrimõnio para fins de desverticalização das
atividades de geração, transmissão e distribuiçào.

o DIRETOR,GERAL DA AGÊNCIA NACTONAL DE ENERGTA ELETR|CA - ANEEL. no uso de suas atribuiçÕes
rcg mentais. de acordo oom deliberaçàc da Diretoria, lcndo em vista o disposto io atl- 229 da Lei no 8.987 de 13 de
fevereiro de 1995, e incisos Xl e Xll, art.4'. Anexo I do Decrelo n" 2.335. de 6 de oLrlubro de 1997, o que consta do
Processo no 48500 008685/00-29, e collsider:rndo que

a Lei Estadual do Paraná n'12.355, dc B de dezcmbro d() 1998, aulonzoú a recstrLrluíação socletária da CoÍnpanhia
paranaense de Energia - COPEL visando à segregação de suas at vrdades;

- após o cumprimento das condiÇões exigidas paÍa a pííneira elapa do processo de reestruturação societária por
rrlermédio da Resolução Ancel n' 558, de 20 de dezembro de 2000, a COPEL toi auto.izada a constitui. crrco
subsidrárias integrais objetivando a desvert!calizaÇão de suas alividades; e

- IoíaÍr cumprdas as ccndiÇões exigidôs paía a ân:ilisc da segunda etapa, que envolvolr, rnclusive, a avaliação pela
Aneel dos aspeclos relativos à versão do patrimônio da COPEL pôra suas subsidiárias, constituidas por autoriz3Çàe
constanl-- da ResoluÇão Aneel 55812000. resolve:

Art. 1o Anulr a proposla de reestruluração societáfia da Companhra Paranaense de Encrga - COPEL, inscrta no
CNPJ sob o n" 76 483.817/0001-20. medi:rnte a ve.são de scu patrirnônio para Íins de desverticalizaÇão das
êtivrdades do geração, transÍnrssâo c d sl.ibUiçào. com a ccr)seqüente trâôsÍerência dos bens e instalaçÕes, d reitos e
cbrigaçõcs para as seguintes subsidiárias intcgrals:

i- (IOPEL GeraÇão S A

ll COPIL Transmissào S.A ie

Irl COFFL Drstr úu çào S A i

da aonccssão

Art.5" Esta Resolução €nira em vigor na data de SUít publicação

JOSE MARIO MIRANDA ABDO

'publ ca(jo í1o DOU de 04 07.2001 . ScÇào 1 , o '156, v
Eslc tcxitr nàc substitui o publicado no DOU ie 04 07 2

ParàgrâÍo únlco A prescnte etapa de rcestruturação societária da Copel ora a'rlotazada cstá Íundamentada no Laudo
de Avaliação consolidado na data-base de 31 dc Ínarço de 2001, constante às Íolhas nos 291 a 453 e resp(]cLrva
documcntaçào integranle do Processo no 48500.008685/00-29. devendo suriir seus eíeitos a partir de 'lo de JUlho de
2041 .

Art.2o An{rÍ com a transferência das co rcessÕes da Conlpanhia Paranaense de Energia - COPEL para as
subsdraras COPEL Gcração. COPEL Dlst.lbuiçâo e COPEL Transmssáo, Jnediante a assinatura do respectrvo
Tomrc 

^r 
trvo ao Contrirto de Concessào de Geração n" 45/99 de 24 de junho de 1999, ao de Distribuição n'46199.

de 2,1 dc runlro de 1999. e âo de Transmissão n' 060/0'1. dc 20 de junho de 2001, no prazc de 30 (trinlâl dias a I)arl r

Ca Cala Ce puclicaçâo dosta ResoluÇiro

Art. 3" 
^ 

COPEL Geração e a COPEL Drstnbuição deverão assinar o conlrato de compra e venda de energa no
pÍazo ije 10 (dez) dias a partir da data de publicaÇâo desia Resolução, com os montantes e tariÍas dellnidas pela
Anoe

Art.4o A anállse da AnoeL sobre o Laudo de Avaliaçaro e documenlos inlegíantes do ínosmo determina o destaquc
nesie alc. que o vaor rlos bens e iÍ)stalaçôes do atrvo imobilizado, registrado contabil rente e alocado para cada
subs d ária. nâo rmplica no reconhec Ífento deílnitivo, Oelo Poder Concedente, para íins tariíár os e reversão ao ínaL

\
Ng n'128-E

Â

lrr



('on!rrorlrrLc'ric lnscriçio r'dc Siruaçricr Cldasual - Inrpressio hnp:r rv\ r,r . receilit.lazcnda.gov. bÍ.,prepararlmpressao.,llq)ri upilgjru aSp

$R"."haFederat 1r<lJ

Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

ConÍira os dados de ldentiíicação da Pessoa Juridica e, se houver qualquer divergência, pÍovidencie junto à
RFB â sua atLrâlizaçáo cadaslral.

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURiDICA

\J^,f âocE rNScRç^o
04.368.898/0001 {6
MATRIZ

coMpRovANTE OE INSCR|ÇÃO E DE STTUAÇÃO
CADASTRÀL 04t04n00'l

COPEL DISTRIBUICAO S,A,

Irl-rL.-) )ltslAl-taarr,fi.NÍo.Nc.,r': JÊ FÀLtÍ/sr^,
COPEL.DIS

Lo r Ga a i)[scri in) ])r./J vDÀ)E aco\ÔMcÀ pat\cipl,
35.14{{0 ' Distribuição de energia olétfica

coo 5! L ilEscRrÇiÍJ D^s 
^r 

voÀ)Es EioNôn{cas sEcuNo^RrÀs
Nao inÍormãdâ

cdLr'.:art )EScn Ç^J D^ N^tO,tEZAJUn OtC,.\

2054 . SOCIEDAOE ÀNONITúA FECHAOA

JOSE IZIOORO BIÂZETTO

81.2AO-240 MOSSUNGUE

:^._ r,!a'r.Ér.4..!o
(41) 3312-501

158 BLOCO C

CURITIBA PR

L \ r! rE:rtR^r r(r riL spoNS^.r€L 1.r R)

s r!i.;xr a.(rÂs r R/! o^TA 0a srT,J/Çia c/o^s1RÁr
27 t0812005

!r Ll: s' ji Â,'ar,ii.sÍ,ir-

DÀr oÂ srÍrJ^Ça<) EsPÊcl&

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no'j.470 de 30 dc maio de 2014

Emitido no Cia 2110112015 às 10:20:38 (data e hora de Brasítia).

Consutta QSA / Câpiral Sociât ]

Págrna: 1/1

â

N
-t/2015

lLlel

O Copyíghl Receita Fede o Brasil -

ll0l 20 i5 l():l I



Prefeitura Municipal de Alto paraíso -pR'- ôÉÀ-/

cNPJ 95.640.736/0001 -30 cEP 87528-000
Av. Pedro Amaro dos Santos, í546 - Fone/Fax (0xx)443664-í320

e-mail - altoparaiso@prêf.pr.gov.br

penocrntaú»tco

Dispensa de Licitação N'0ll/2017

Processo Administrativ o no 090 12017

Objeto: Contratação de serviços para fornecimento de energia

elétrica e cessão de postes para Iluminação Pública.

O processo em análise é aquele referente a dispensa de

licitação n'01l/2017.

Junto ao processo encontra-se: l- Termo de dispensa de

licitação; 2- comunicação e solicitação da Secretaria Geral de Administração; 3-

Justificativa da Comissâo Permanente de Licitação; 4-Solicitação de saldo

orçamentário pelo Secretrírio Administrativo e confirmação de saldo pelo
Departamento de Contabilidade; 4- autorização da Chefe do Poder Executivo; 5-

documentos de habilitação da concessioniíria de energia elétrica.

Em suma é o que se extrai do encartado.

Passo à manifestação requerida.

O feito iniciou-se com o pedido do Secretario Geral de

Adminishação, que justiÍicou o requerimento, tendo em vista a necessidade de

formalizar processo junto à Copel Distribuição S/4, a fim de regularização do
fomecimento de energia elétrica de iluminação pública do Município.

Compulsando os autos, portanto, parece estar configurada
hipótese distinta de dispensa de licitação prevista naLei 8.666193, em seu artigo
24, lnciso XXII, que dispõe da seguinte forma:

Art. 21, É dispensóvel a licitoçíio:

(...)

)O(II - na conlroíoção de fornecimento ou suprimenío de
energio elélrico e gds nolurol com concessiondrio,
permissionário oa aulorizodo, seguntlo as normas da

âr

legislação específico;
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Av. Pedro Amaro dos Santos, 1546 - Fone/Fax (0xx)'143664-í320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

Além disso, também há necessidade de instruir os autos

justificativa da razão de escolha do fomecedor e justificativa do preço, conforme

prevê o estatuto da licitação, vejamos:

Art. 26. Ás dispensos previslos nos §§ 2q e 4s do art. 17 e no

inciso III e seguintes do arí. 24, as situações de

inexigibilidode referidas no art. 25, necessariameníe

iusíilicadas, e o retardmento previsto no ftnol do pardgralo

único do art. Ê desta Lei deverão ser comunicados, denlro

de 3 (rês) dias, à auíoridade superior, para ralificação e
publicação na imprensa oficial, no prozo de 5 (cinco) dias,

como condição para a eficdcia dos atos'

Pardgrafo único. O processo de tlispensa, de inexigibilidade

ou de retartlamento, previsto nesÍe a igo, serd instru[do, no

que couber, com os seguiníes elemeníos:

I - caracterização da situação emergencial ou calamiíosa

que iustitique a dispensq quondo for o caso;

II-razão da escolha do fornecedo r ou execulaníe:

ilI - iuslificaliva do

IV - documenío tle aprovoção tlos proietos de pesquisa aos

qaais os bens serão alocados.

Sendo, há nos autos comprovação de que a fomecedora é

concessionária de energia elétrica no Estado Paraná, bem como, detém o

monopólio do fornecimento de energia elétrica na região'

Quanto a justifrcativa do preço, a Comissão de Licitação

ressaltou em sua justificativa que o valor seú de até R$ 665.000,00 (seiscentos e

sessenta e cinco mil reais), porém, o valor estimado a ser gasto no Município será

de cerca de R$ 55.416,67 (cinqüenta e cinco mil, quatrocentos e dezesseis

reais e sessenta e sete centavos).

O Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE

criado pela Lei rf 11.947 t2009, tem por objetivo contribuir para o crescimento e

"?,q
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o desenvolvimento biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e aformação de práticas arimentares sauúíveis dos alunos, por meio de ações de
educação alimentar e nutricional e da oferta de refeições que cubram as suas
necessidades nutricionais durante o período letivo, articulando a produção de
agricultores familiares e as demandas das escolas para atendimento da
alimentação escolar.

Com a finalidade de perseguir tais objetivos, o artigo 14 da
mencionada lei determina que no mínimo 30% dos recursos repassados pelo
FNDE, no âmbito do pNAE, deverão ser utilizados na aquisição de gêneros
alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural
ou de suas organizações, priorizando os assentamentos da reforma agníria, as
comunidades tradicionais indígenas e quilombolas, podendo-se dispensar a
instauração de licitação, conforme preconiza o seu s lo.

Em que pese a omissão da Lei 9.666193 sobre dispensa de
licitação nesses casos, é possível a dispensa com base em legisração esparsa,
sendo que a própria constituição Federal abarca tar possibilidade, na medida em
que estabelece no inc. XXI do art.37, que "ressarvados o.§ casos especiJicados
na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados
mediante processo de licitação pública... "

Quando à justificativa do preço, a Secretaria Municipal de
Educação informou que os valores a serem pagos peros produtos está dentro do
praticado no mercado.

euanto aos documentos de habilitação, no cÍrso os Grupos
Informais de Agricultores Familiares, deverão ser apresentados os documentos
arrolados no 3o, art. 22, da Resolução/CD/FNDE N.3g, quais sejam: I _ prova de
inscrição no Cadastro Nacional de pessoa Jurídica (CNpJ); II _ copia da
Declaração de Aptidão ao pRONAF _ DAp Jurídica para associafões e
cooperativas; III - cópias das certidões negativas junto ao INSS, FGTS, Receita
Federal e Dívida Ativa da união; rv - cópias do estatuto e ata de posse da atual
diretoria da entidade registrada na Junta comercial, no caso de cooperativas, ou
cartório de Registro civil de pessoas Jurídicas, no caso de associações; v -
Projeto de venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para
Alimentação Escolar (Anexo V); Vl - prova de atendimento de requisitos
previstos em lei especial, quando for o caso.
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pela análise dos autos, denota-se que todos os documentos
acima referidos encontram_se presentes, estando, portanto, regular o presente
Processo Licitatório.

pelo exposto, nossa opinião é no sentido de que os critérios e
requisitos da norma foram preenchidos, sendo compatíver com as disposições do
aÍt. 24, X, e ari. 26, parágrafo único, todos da lei 8.666/93, motivà p"io qual
poderá o Prefeito Municipar, caso veúa a adotar posicionamento semelhante,
contratar com a concessionário de energia elétrica em questão.

Esta procuradoria Jurídica ressalta aos Membros da
,Co.mls1ao de Licitação e ao presidente para atentarem ao disposto no Art. p daLei 8.666/93, bem como ao.Art. 9l áa Lei Orgânica do irÍunicíplo a" alto
Paraíso, que disciplina as proibições de contratar"com o Município,', p.oiuiçaã
de participar de Licitação, realizada pela prefeitura.

por fim, ressalta_se que os pareceres proferidos em processos
de dispensa e inexigibilidade de ricitação são facurtotivos e não vincurantes, de
forma que a autoridade consulente não se vincula ao parecer proferido e seu
poder de decisão não se altera pela manifestação do órgão consultivo, visto sua
natureza jurídica de mero -ato tle odministração consulliva, conforme
jurisprudência pacífica do STFr.

É o nosso pgrecer.

P

AI P 5 de Maio de2017.I

Ro e on
Procurador J tc
OAB-PR 5
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TERMO DE DTSPENSA DE LTCITAÇAO

E dispensavel a licitação para a despesa abaixo especificada,
devidamente Justificada, com fundamento no afi.. 24, XXll da Lei
8.666/93 e em conformidade com o parecer jurídico acostado aos
autos, exrgência do art. 38, inciso Vl do mesmo diploma legal.

DISPENS.A NO 01112017

PROCESSO No 090/2017

DEPARTAMENTO SOLICITANTE: SECRETARIA DE
ADMTNTSTRAÇÃO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA
FORNECII"4ENTO DE ENERGIA ELETRICA E CESSÀO DE
POSTES PARA A rlur\ntNAÇÃO PUBLICA.

CONTRATADA: COPEL DISTRIBUIÇAO S A

CNPJ: 04.368.898/0001 -06

VALOR ESTIMADO CONTRATO: R$ 665.000,00 (seiscentos e
sessenta e crnco mil reais).

VIGENCIA; 12 IVIESES CONTADOS DA DATA DE ASSINATURA
DO CONTRATO.

^RUBEIÇADO 
NO JORNAL

iflfúÁHAMA ILUSTRADo
ÓNCÃO OFICIAL DO MUMCIPIO

,"-:r r- ....-o3-. *&-I!

DATA lNlClAL DO PROCESSO: 15 DE IVIAI

Ediçáo N." C ql<;
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DECRETO N.o,t552/20í7
DATA: 17 de Maio de ZOlt.
SUMULA: Adjudica e Homotoga íesuttado do
procesEo de dispênse n" 0.1 1/20í 7.

paraná, no uso de suas atÍibuiçÕes ,"n"? 
tJ"tt'to Municipel de Alto Paralso' Estado do

Comissáo permanente dê Licltagâo,
CONSIDERANDO o resultado apresentado pela

OEêRETA:

Art. io) Faca Ad.iudicado êm favor da Empresa COpEL
DISTRIBUIçÃO S.A., o resuttado do processo de Dispensa n. 01,UZO17 .

AÉ. 20) Fica Homologado o íesultado do processo de dispensa
n.' 01112017 em favor da empresa COPEL OISTRIBUIÇÂO S.A., que tem como objeto:
contrataçâo de servigos para fornecimento de energia erétrica e cessão de postes para a
iluminagâo pública.

Art.3') Este decreto entíará em vigor noste data

dias do mês de Maio de 20í7
Edifício da P feitura Munici pal de Alto ParaÍso, aos 17

àqner JU OR
unlc

PUBLICADO NO JORNAL
UMUARAMA ILUSTRADO
ÔRGÃO OFICI,AL DO MUNICa iHo

gM J, )t 05

P

"áieão N.o .-...1Ç.,.

..........t.
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CONTRATO DE FORNECIMENTO DE ENERGIA
ELETRICA PARA O SISTEMA DE ILUMINAçÂO
PÚBLIGA coM CESSÁO DE PoSTES PARA
FXAçÃO - DO . CONJUNTO DO SISTEMA DE
ILUMINAÇAO PUBLICA, QUE ENTRE SI CELEBRAM
A COPEL DtSTRtBUtçÃO S.A. E O MUNrCíprO DE
ALTO PARAISO, NA FORMA ABAIXO:

A COPEL DISTRIBUIçÃO S.A. sociedade por aÇões, concesslonáÍias de serviço público federal

de distribuiçáo e comercialização de energia eletrica, subsidiária integral da Companhia

Paranaense de Energia - COPEL, com sede na Rua José lzidoro Biazetto, 158, em Curitiba - PR,

inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do lúinistério da Fazenda (CNPJ/MF) sob o

n." 04.368.898/0001-06 e lnscriÇão Estadual n.o 90.233.073-99, doravante denominada

CONCESSIONÁR|A neste ato representada pelo seu Gerente de Divisão de Arrecadação e

Cobrança Leste, Sr. Evandro Luiz Zaclikevisc e o MUNICiPIO DE ALTO PARAISO inscrito no

Cadastro Nacional de Pessoas JuÍídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF) sob o n.o

95.640.736/0001-30, com sede na Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - CEP 87528-000 em Alto

Paraiso, Estado do Paraná doravante denominado MUNIC|PIO, representado pelo seu Prefeito

Municipal, Sr. Dercio Jardim Junior, acordam em firmar o presente Contrato, mediante dispensa

de licitação com amparo no lnciso xxll, do aÍIigo 24, da Lei 8.666/93, conforme justificativa em

anexo e Resolução ANEEL 41412010, em conÍormidade com as cláusulas e condições seguintes:

Cláusula Primeira - DO OBJETO

1.1. O presente Contrato tem por objeto regular o fornecimento de energia eletrica destinado à

pÍestação do serviço de iluminação pública instalado em áreas de domÍnio público, assim também
compreendidos os supeÍpostes, praças, luminárias ornamentais ou especiais, iluminação especial,
entre outros, com cessão de uso dos postes, cuja detentora e a CONCESSIONARIA, para
instalação dos conjuntos do sistema de iluminação pública de propriedade do MUNICIPIO.

1.1.1. Os conjuntos do sistema de iluminação pública para efeitos deste Contrato,
compreendem as lâmpadas, reatores, relés fotoelétricos, bases para relés, braços,
luminárias, portalâmpadas (soquetes), ignitores, fios e outros que tenham por
finalidade viabilizar a prestação do serviço de iluminação pública.

1.1.2. O Íornecimento de energia elétrica para iluminação pública, nos termos inseridos
na classificação dada pela Resolução ANEEL 4'1412010 abrangerá a iluminaçáo de
ruas, praças, avenidas, túneis, passagens subterrâneas, jardins, vias, estradas.
passarelas, abrigos de usuários de transportes coletivos, logradouros de uso comum e
livre acesso, inclusive a iluminaçâo de monumentos, fachadas, fontes lumrn e

obras de arte de valor histórico, cultural ou ambiental, localizadas em áreas p S,

assim definidas por meio de legislação específica, exceto o fornecimento d enere
elétrica que tenha por objetivo qualquer forma de propaganda ou publicidad
realização de quaisquer atividades distintas daquelas relacionadas nesta clá u

OU
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1 .1 .3 O detalhamento dos procedimentos a serem observados obrigatoriamente pela

CoNCESSIONARIA e o MUNICiPIO reÍerente às condiçóes de acesso ao sistema
elétrico para a realizaÇão dos serviços de operação e manutenção das instalações de
iluminaÇão pública será disciplinado neste contrato através das cláusulas contratuais
que tratam do ACORDO OPERATIVO.

1.2. A cessão de postes constante do item 1.1 abrange as redes de distribuição urbanas e rurais,
não se aplicando aos postes que estejam ou 

. 
que venham a ser reservados pela

CONCESSIONÁR|A para sua utilização exclusiva, ou ainda, sua natureza ou finalidade impeça ou

inviabilize tecnicamente quaisquer outras instalações.

1.3. Aplica-se ao objeto deste Contrato a seguinte legislação, instrumentos, noÍmas técnicas e
dêmais normas jurídicas, no que forem aplicáveis:

a) Lei 8666/93 e alterações subsequentes;
b) Lei Estadual 15608/2007
c) Lei 9427 , de 26 de Dezembro de 1996;
d) Resolução 414, de 0910912010, da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL;
e) NTC 841050 - Normas Técnicas de Projeto de lluminação Pública;

0 NTC 848500 a 848688 - Normas Tecnicas de Montagem de Redes de lluminação
Pública;
g) Norma Regulamentadora NR -10 - Segurança em lnstalaÇÕes e Serviços em
Eletricidade, do Ministério do Trabalho e Emprego;
h) Norma RegulâmentadoÍa NR -15 - Alividades e Operações lnsalubres, do Ministério
do Trabalho e Emprego; e
i) Norma Regulamentadora NR - 6 - Equipamentos de Proteção lndividual, do Ministério
do Trabalho e Emprego.
j) PRODIST - Procedimentos de Distribuição de Energia Eletrica no sistema elétrico
nacaonal e seus respectivos módulos.

1.3.1. As normas técnicas - NTCS integrantes desse item podem seÍ consultadas no
endereço eletrônico www.copel.com e a ResoluÇão ANEEL 41412010 pode ser
consultada no endereço eletrônico da Agência Nacional de Energia Elekica - ANEEL -
www. aneel.oov.br, sobre as quais as Partes se obrigam, cada uma por si, a se manter
atualizada dos seus conteúdos.

Cláusula segunda - DA PRO_lBlçÃo DE CES_sÃo, LOCAçÃO ou EMPRÉST|MO DOS

POSTES OU OE SUA UTILIZAçÃO PARA FINS NAO PREVISTOS NO CONTRATO

2.1. E vedada ao MUNICÍPlO, a cessão, locação ou o empréstimo, a qualquer título, dos pontos

de Íixação ou espaços nos postes de propriedade da CONCESSIONARIA, bem como a alteraÇão

da íinalidade do seu uso descrito no item 1.1 da Cláusula Primeira e também o compartilhamento
com terceiros, das instalaÇÕes de sua propriedade, objeto da presente cessão.

2de15
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Cláusula Terceira - DO ACORDO OPERATIVO PARA A UTILIZAçAO DE POSTES

3.1. Sempre que o MUNICIPIO pretender utilizar postes de propriedade da CONCESSIONÁRIA,
deverá promover pedido por escrito, acompanhado da respectiva ART (Anotação de

Responsabilidade Tecnica), contendo, em anexo, o projeto e a especificaçáo técnica dos
conjuntos do sistema de iluminação pública a serem inslalados ou modiÍicados no posteamento
exislente, igualmente para implantação de novos postes e/ou ampliação do sistema de iluminação
pública, sendo vedado ao MUNICíPlO iniciar os trabalhos enquanto não houver a aprovação
Íormal da CONCESSIONARIA.

3.1.1. No caso de ocorrer instalâção de quaisquer equipamentos, inclusive materiais ou
condutores, de propriedade do MUNICíP|O nos postes da CONCESSIONARIA, bem
como implantação de novos postes e/ou ampliação do sistemâ de iluminação pública
sem sua prévia anuência, os mesmos deverão ser removidos, ou deverá ser
apresentado toda a documentação necessária para fins de ÍegularizaÇão em até 30
(trinta) dias úteis, contados do recebimento da notiÍicação expedida pela
CONCESSIONÂRIA. Caso o MUNIC|PIO nào apresente a documentação necessária
para a regularização e/ou não tenha removido os equipamentos instalados a revelia, a
CONCESSIONÂR|A se reserva ao direito de adotar medidas restritivas de não aprovar
novos projetos de propriedade do MUNICÍP|O até que se.ia providenciado a

regularização da situação.

3.1 .2. O MUNIC|PIO deve informar a CONCESSIONÁRIA toda e qualquer alteração de
carga no aceNo de iluminaçâo pública para a devida atualizaÇão cadastral.

3.1.3 - Caso a CONCESSIONÁR|A constale carga de terceiros ligada no sistema de
iluminação pública sendo faturada, caberá ao MUNICiPIO, como titular pelo consumo
de energia elétrica do sistema de iluminação pública, identificar e notiíicar o
responsá-vel pelo consumo para que regularize a situação junto à CONCESSIONÁR|A
dentro do prazo de 30 dias contados do recebimento da notificação expedida pela
CONCESSIONARIA.

3.2. As ocupaçóes previstas neste Contrato deverão ser realizadas em estrita observância às
Normas Técnicas Brasileiras, às determinações dos poderes públicos, aos padrões estabelecidos
nas normas técnicas - NTCS supra mencionadas e às demais disposiçóes contidas neste
Contrato.

3.2.1. Na hipótese de seÍem constatadas ocupaÇões dos postes de propriedade da

CONCESSIONÁRIA, os quais se encontrem em desacordo com o contido no presente
Contrato e Íespectivas Normas Técnicas - NTCs, a CONCESSIONÁR|A notificará o
MUNIC|PIO para promover a regularizaÇão no prazo de 30 (trinta) dias.

3.2.1,1. A regularização será realizada pela CONCESSIONARIA, de Íorma
imediata, nos casos de urgência e emergência, em que a ocupação apresentaí
risco à segurança de terceiÍos ou ao próprio sistema elétrico, respondendo o
MUNICIPIO pelos danos e ressarcimento de despesas, inclusive peranle terceiros e

seus prepostos contratados.

3.2.2. Se as instalaçóes do MUNICIPIO acarretare
nominal do poste e tais esforços exigirem
CONCESSIONARIA, as despesas decorrentes c
observadas as demais disposições deste Conlrato.

m esÍorços superiores à resistência
modificações nas
orrerão por conta

instalações da
rciPro,M
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3.2.3. Caso o MUNICiPIO constate, antes de instalar os conjuntos do sistema de
iluminação pública, a existência de postes que contenham deÍeitos, trincas, rachaduras
ou qualquer outra anomalia que possa comprometer a resistência mecânica ou oÍerecer
risco à segurança, deverá encaminhar correspondência à CONCESSIONÁR|A para
uma avaliação tecnica adequada, Íicando a critério da CONCESSIONARIA deliberar
sobÍe eventual substituiçâo dos postes paía, posteriormente ser objelo de cessão ao
MUNICiPIO.

3.3. Quando, para permilir a instalação ou modificação do conjunto do sistema de iluminaÇão
pública, for necessário introduzir modificaçóes no posteamento, inclusive substituição de postes e
adjacentes, tais como: reforços de rede, instalações de escoramento, modificações nas
instalaçóes existentes nos postes, ou ainda, inlercalar postes aos já existentes, a
CONCESSIoNÁRIA, a pedido do MUNIC|PIO, poderá executar as obras às expensas do
solicitante, mediante instrumento próprio, ficando as alteraÇÕes pleiteadas, inclusive na rede de
distribuição de energia, incorporadas ao patrimônao da CONCESSIONÁRIA, conforme dispõe a

legislação do setor elétrico acima descrita, bem como nos termos das cláusulas ora estabelecidas
neste pacto, nâo cabendo ao MUNICiPIO qualquer direito reivindicatório e/ou de caráter
indenizatório decorrêntes das alteraçÕes solicitadas.

3.4. A CONCESSIONÁRIA, ao seu exclusivo critério, poderá ceder os postes ob.jeto da presente
cessão a terceiros, desde que observados os cuidados que garantam a integridade do conjunto do
sistêma de iluminação pública do MUNICiPIO que estiverem instalados nos mesmos.

3.5. Quando houver necessidade da CONCESSIONÁR|A substituir ou remanejar os postes. objeto
de cessão que estiverem compartilhados com outros ocupantes, caberá ao MUNICIPIO a
responsabilidade pelo remanejamento de suas instalaÇões. sem quaisquer ônus à
CONCESSIONÁRIA,

3.5.1. A coNcESSIONÁR|A comunicará formalmente o MUNlClPlo acerca da
obrigatoriedade de promover os ajustes necessários, com antecedência mínima de 5
(cinco) dias úteis antes do remanejamento.

3.5.2. Ém caso de situação emergencial, a comunicação será efetuada pelo meio mais
rápido disponÍvel, sendo que o MUNICIPIO deverá tomar as suas providências em
relação ao remanejamento das suas instalaÇões imediatamente à comunicação pela
CONCESSIONARIA,

3.5.3. Caso o MUNIC|PIO não promova os atos necessários ao remanejamento das
instalações, a CONCESSIONARIA, atraves de equipe própria ou contratada, executará
os serviços visando salvaguardar a segurança de pessoas, de suas inslalaçôes e de
terceiros, cujas despesas correrào às expensas do MUNICIPIO.

3.5.4. Na ocorrência do previsto no item 3.5.3, a CONCESSIONARIA encaminhará as
notas fiscais contas de energia elétrica relativas aos serviços prestados ao MUNIC|PIO
no prazo máximo de 30 (trinta) dias após sua execuÇão.

3.5.5 Quando houver necessidade de modificações nas instalações de uma ou de
ambas as partes por solicitação de terceiros ou de órgãos públicos, cada parte tomará
as providências coÍrespondentes aos bens de sua propriedade, bem como suportará
integralmente com os custos envolvidos no procedimento, sem
impliquem em embaraÇos ou obstáculos à execução dos serviços.

medidasque e
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3.6. A CONCESSIONÁR|A ficará isenta de qualquer despesa relativa a eventuais modiÍicaÇões de
sua rede de distribuição de energia elétrica ou instalaÇóes, no caso em que a modificação se faça
necessária exclusivamente para viabilizar obras nas instalaçÕes do MUNICÍPIO, cujo ônus serâ
suportado exclusivamente pelo MUNICIPIO.

3.7. Caso a CONCESSIOI{ARIA entenda conveniente a retirada de postes em face de sua
desnecessidade, os quais encontrem-se em utilização pelo MUNICIPIO, cumpre â
CONCESSIONARIA comunicar formalmente o MUNICIPIO, com antecedência mínima de 15
(quinze) dias corridos, conlados da data programada da retirada do poste.

3.7.1. Caso o MUNICIPIO não demonstre interesse pela aquisição ou na hipótese do
Poder Público Estadual ou Federal maniÍestarem-se contrários à permanência dos
postes, deverá o MUNICIPIO remover as suas instalações dentro do prazo a ser
combinado entÍe es partes.

3.7.2. Caso o MUNICÍP|O manifeste-se formalmente no sentido de continuar o uso dos
postes mencionados, desde que não contrarie posturas. ou disposigões dos órgáos
públicos, caberá ao MUNICíP|O pagar a CONCESSIONÁR|A o preço relativo a este
ativo, que passará a integrar o patrimônio do MUNICIPIO. Nesta hipótese, as eventuais
adequações das instalações elélricas para possibililar a continuidade do funcionamento
do sistema de ituminação pública, correrão por conta do MUNIC|PIO.

3.8. Em havendo desocupação dos postes pelo MUNIC|PIO, conforme previsto no item 3.7.1, este
deverá informar a CONCESSIONÁRlA, por escrito, dentro do prazo de 7 (sete) dias corridos.
contados da data do evento, para as providências de ajuste do faturamênto do consumo de
energia elekica da iluminação pública.

3.8.1. Para os casos de alterações no sistema de iluminação pública, tais como tipo e
ou potência da lâmpada, reatores ou de qualquer outro equipamento, deverá o
MUNICÍPIO submeter a referida alteração para análise e liberação do setor técnico da
CONCESSIONARIA, por meio de ofício (fornecer o catálogo com as especificações
tecnicas) e projeto técnico para depois iniciar a execução da obra.

3.9. Sempre que necessário, serão promovidas reuniões técnicas entre as partes, com o objetivo
de esclarecer dúvidas, discutir planos, pÍojetos e programas de expansão e ou melhorias, enfim,
tratar de questÕes aÍelas ao contrato.

3.10. Compete às partes zelarem pela conservação e manulenção dos seus bens e instalaçÕes,
bem como pelos bens e instalações de terceiros, Íespondendo isoladamente por quaisquer danos
ou prejuízos causados a pessoas, bens e ou instalaçÕes, decorrentes de alo, omissão ou fato de
sua exclusiva res pon sa b ilidade.

3.10.1. o MUNlclPlo não poderá, em nenhuma hipótese, alterar, daniíicar, encobrir ou
deslocar placas de identiÍicação da CONCESSIONÁR|A ou de qualquer outra
ocupante, excelo e
CONCESSIONARIA.

iro ou dam caso de anuência prévia e expres dot
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ctáusuta Quarta - Do AcoRDO OPERATIVO PARA A MANUTENçÃO, AMPLIAçÃO,
EFICIENTIZAçÃO OU MELHORIA DO SISTEMA DE ILUMINAçÃO PUBLICA

4.1. Os serviços de manutenção e as obras de ampliaçáo. eficientização ou melhoria do sistema
de iluminação pública, são de inteira responsabilidade e ônus do MUNICIPIO.

4.1.1. Fica facultado ao MUNICíPIO execular as obras de ampliação, eficientização ou

melhoria do sistema de iluminação pÚblica por meio de contratação de empreiteira que

esteja regularmente inscrita no Cadastro Centralizado da CONCESSIONARIA, devendo

ser observados os demais dispositivos deste contrato. Entretanto, os Íespectivos
projetos deverão ser submetidos à autorizaçáo prévia da CONCESSIONARIA'

4.1.2. As obras somente poderão ser executadas após ,aProvaçáo da

CONCESSIONÁR|A e. após a conclusão da obra caberá ao MUNICIPIO comunicar

formatmente a CONCESSIONÁR|A para que sejam efetuadas as vistorias, atualizações

cadastrais e sistema de faturamento.

4.2. As lâmpadas e respectivos equipamentos auxiliares avariados deverão ser substituídos por

outros de igual potêncie e especificação técnica, de modo a não desatualizar o cadastro da rede

de distribui!ão áe energia elélrica da CONCESSIONARIA e não refletir na respectiva carga para

efeito de íaturamento do consumo de energia elétrica

4,2.1. Havendo necessidade de Serem substituídas lâmpadas e equipamentos

auxiliares por outros de potência e especiÍicação diferentes dos existentes, bem como a

ampliação do sistema de iluminaçáo pública, deverão ser encaminhados a relaÇão das

configuiaçOes das lámpadas e ôs respectivos proietos à CONCESSIONÁRIA, para

análiãe e âprovação e, após conclusão, atualização cadastral da rede de distribuição de

energia elétrica á do sistema de faturamento. A obra somente poderá seÍ executada

após a aprovação da CONCESSIONARIA.

4.2.2. A conexáo dos novos equipamentos deverá ser efetuada nas mesmas fases da

rede de distribuição de energia etétrica onde se encontrava o equipamento anterior,

com vistas a manter o balanceamento do respectivo circuito elétrico'

4.2.3 O MUNICíplO deverá realizar periodicamente inspeÇÕes diurnas no sistema de

iluminaÇão pÚblica visando identificar e normalizar os pontos que estejam acesos

ininterrúptamente de modo a manter, no máximo, 5% (cinco qol 991t91.d^e. ]?lnpadas
acesas desnecessariamente. ultrapassado esse limite, a coNCESSIONARIA se

reserva o direito de acrescentar este consumo adicional no faturamenlo mensal.

4.3. A CONCESSIONÂR|A reserva o direito de pÍoceder, periodicamente, Íiscalizações,

levantamento, recontagem ou conferência das quantidades e potências inslaladas, devidamente

registradas em documento específico, cujas divergências serão objeto de atualizaçâo para efeito

de- faturamento do consumo mensal de energia eletrica, conÍoÍme a cláusula oitava deste

Contrato.

4.3.1. Não tendo havido acompanhamento ou participação de

MUNICiPIO nos levantamentos, recontagens ou conferências
quantidades e potências de lâmpadas e equipamentos auxiliares,

representanles do
que alterem as

fica assegurado ao
ntadas pelamesmo o direito

coNcEssloNARl
a partir de então.

de coníerência e certiÍicação das altera
A. Os ajustes de cadastro e faturamento re fetuados

a
te

pr
erao e
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4.4. É de inteira responsabilidade do MUNIC|PIO, a manutençáo e/ou substituição da

infraestrutura (postes, postes ornamentais, superpostes, etc.), utilizadas para sustentação dos

conjuntos do sistema de iluminaçâo pública de sua propriedade

4.5. A CONCESSIONÁRIA, além das atualizaçôes mencionadas no item 4.2.1, atualizaÍá também

a carga ínstalada, nos seus controles inlernos, visando o ajuste do consumo de energia elétrica

para áfeito de faturamento, na proporção verificada nas substituições referidas nos itens 4'1 1 e

4.1 .2.

4.6. Caso o MUNlCiplO venha instalar equipamentos automáticos de controle de cargâ que

reduzam o consumo de energia eletrica do sistema de iluminação pública, os quais devem ser

submetidos à apreciação Oo Oigaó oficial e competente' tal fato deverá ser comunicado

;;;i;;;i" ã cõHtÉósior.rÁntÃ pat, que esta proceda a revisão da estimativa de consumo'

4.7. Ceso o MUNICiPIO pretenda a instalação de luminárias especiais nos postes da

ôoNàeõérõr.rÀnrÁ, "à. 
o àuiàii"" a" ."úórai a qualidade do sistema da iluminaçáo pública,

deverá ser observado:

4.7.1. A instataÇao de luminárias especiais pelo MUNICIPIO deverá e-star em

conformidade "o, 
o 

".úu"ià"ido 
nas noimas tecnicas ' NTCs da CoNCESSIONÁRlA'

confoTme mencionado neste Pacto'

4.7.2. o MUNICIPIO assume a responsabilidade por danos materiais e- g9199ais Cue

possam ser 
"urrroãr-à"ro 

i, ju"io i" veículos às instalaÇões da CoNCESSIONARIA

ou a terceiro duranie iodo o período em que as luminárias especiais se mantiverem

instaladas.

4.7.3. Caso a instalaÇão de luminárias especiais represente incompatibilidade com a

rede de distribuição de energia elétrica ou com os sistemas de outras empresas

ocuoantes Oo ooste qle áontiiurem dificuldades à circulação de veículos' caberá ao

üü[liciáio ; ,ãrÉo^Jáoiliouoipetos custos derivados da necessária adequação.

cláusula Quinta - DAS CONDIçÕES DE FORNECIMENTO DE ENERGIA

5'1.oÍornecimentodeenergiaelétricadequetrataopresenteContratoestásubordinadoàs
ôonaiçoei Gerais de Fornec'imento de Energia Elétrica' estabelecid?:-p:111":1Y:^1"^I*EEL
Àü,'rôi ó " 

d"rais legislações pertinentes, as quais prevalecerão nos casos omrssos ou em

eventuais divergências.

5.1.1. Quaisquer modificaÇões supervenientes na referida legislação' que venham a

Íepercutir nos alustei'àstabelecidos neste contrato ou nas condições de Fornecimento

de Energia Eletiica, consideraÊse-ão automáticas e imediatamente aplicáveis.

5.1 .2. Os criterios que contemplem as Íalhas no funcionamento do sistema elétrico

quando aplicáveis, são tratados conforme regulamentaÇão específica'

5.2. O MUNlciPlO comP romete-se a não ligaÍ geradores de energia elétrica em paralelo com o

sistema da CoNCESSI oNÁRtA. Compromete-se, também, a instalar, às suas expensas,

equrpamentos destinados a reduzir Para os nÍveis definidos na legis laÇão, os distúÍbios

provo cados no sistema elétrico da CONC ESsloNÂRlA, pela utilização Por Parte do MUNIC|PtO.

de cargas que Possam Provocar tais dist a do fator deth

potência

úrbios, inclusive, os destinados
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5.2.1. O MUNICÍP|O declara estar ciente que, na lnobservância dos termos desta

cláusula e das condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica estabelecidas

óãtà Resotuçao ANEEL 41412010 que integram o Pfg:gltlu. Contrato, ficará responsável

pelos danos-eventualmente causados à CONCESSIONARIA e ou a terceiros

CIáUSUIA SEXTA - DO PONTO OE ENTREGA E DA TENSÃO DE FORNECIMENTO

6.1. O ponto de entrega de energia elétrica para o sistema de ilumineção pública será ?,:9n"*ão
da rede de distribuição O" en".!iã ãtãtii"a da CONCESSIONARIA com as instalações elétricas do

sistema de iluminação pÚblica, quando estas pertencerem ao MUNICiPIO' nos termos

disciplinados nas condiçÕês éãr"il-ãé Éornecimento de Enefgia Elétrica determinadas pela

Resolução ANEEL 4141201 0.

6.2'AenergiaelétricaSeráfornecidaatravÓsdaredesecundáriadedistribuiÇãodeenergia
àtátri.u. ", õorr"nte allernada, tensão de 127 tZ?O volls com Írequência de 60 Hz'

6.3. Eventual mudança das especificaÇÕes de atendimento de que trâta esla cláusula e

i".p".tiuo, itens, por iniciativa Jo'úururcipro, oependerá da existência de viabilidade técnica no

.i.-t!rà 
" ó.ã"i, aprovação da coNcESSloNÂR|A

CIáusuIa SEtiMA - DOS PREçOS, TARIFAS E REAJUSTES TARIFÁRIOS

7.1. Serão aplicadas as tarifas de fornecimento de energia eletrica estabelecidas para a classe

irr.inrçãã 
-ÉJúri"" o, equivalente, bem como os respectivos reaiustes tarifários, conforme

ã"iárÀilãçao da Agência Ná"ionãr àà energia Elétrica - ANEEL por meio de ResoluçÕes

especíÍicas.

7.1,1'ConformedeterminaçãodaResoluçãoANEEL414/2010,atariÍaaSeraplicada
parafornecimenlodeenergiaeletÍicaparaosistemadelluminaçãoPública,nostermos
deste Contrato, e a do s-ubgrupo B4a, em conformidâde com o ponto de entrega

deÍinido no item 6-1, da Cláusula Sexta'

7 .1.2. Os tributos, encargos e taxas de serviço incidentes sobre o Íornecimento e

consumo de energia eletriõa sáo aplicáveis de acordo com a Iegislação em vigor'

T.2.oSpostesSerãocedidosparautiIlzação.atitulogratulto,paraÍixaçãodosequipamentose
.oÀp"n,intã" do conjunto Oo .r"tuãã àã iiuminaçao piulica. Os valores que forem devidos pelo

MUNlgiplg relativos as oUras-Oe àmpliaçáo, eficientização ou melhoria, bem como modiflcaÇões

queÍoremnecessáriasnoposteamento,.danosCausadoseoutros,serãoobjetodeorçamentos
especificos.

Cláusulaoitava-DoSFATURAMENToS,VENCIMENToS,PAGAMENToSEVALoRDo
CONTRATO

8.1. Os consumos de energia eletrica do sistema de iluminação pública serão faturados com base

na quantidade e Potênciâ das lâmpadas e respectivos equlpamentos auxiliares instalados
por dia para a

considerando-se 11 horas e 52 minutos (onze horas e cinquenta e dois uto
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iluminação pública normal e 24 horas (vinte e quatro horas) por dia, no caso de túneis e demaas

logradouros públicos que necessitem de iluminação permanente, confoÍme determina a

Rãsolução ANEEL 41412010, calculados de acordo com a seguinte fórmula:

kwh =[
T W x horas

t 000

Onde:
kWh = f oél do consumo a faturar;
ú= SomatOrio das potências (em'watts) das lâmpadas e equipamentos auxiliares x quantidades;

horas = Ouantidade de horas Je funcioâamento por dia em 11 horas e 52 minutos (onze horas e

"rõ*"tu 
ã oài" Áinutos) "- iuro de iluminação pública normal ou 24 horas (vinte e quatro

;;Ãj ;; ";; 
de necessidade de iluminaçãó pública permanente (Em casos .onde. 

houver

"qripár"nto 
automático o" 

"ãni|.ol" 
de cargã que reduzam o consumo de energia elétrica do

Sistema de iluminaÇão pÚblica instalado, considerar o tempo de funcionamento programado);

í000 = conversão de W em kW.

g.2. O valor total da Nota Fiscal conta de Energia Etétrica será composto pelo valor resultante da

aplicação da tarifa sobre o consumo de energia elétrica Íaturado. acrescido dos tributos' encargos

;'i;;;";";ifo que incidirãÀ ioUre o fórnecimento e faturamento do consumo de energia

àritri.", i". .o.o outros onus oe natureza legal, ainda que estabelecidos posteriormente à

celebraçáo do presente ContÍato.

g.3. O vencimento das Notas Fiscais Contas de Energia Eletrica será de 1O (dez) dias úteis após a

datâ da respectiva apresentaçã; oela CONCESSIOúÁRIA, ressalvado o de consumo final. Para

ãoÀtrgà- o!tt" prazo, exclui-ie o dia da apresentação e inclui-se o do vencimento

8.4'AcoNcESSloNARlApoderáemitir,aseucritério,duplicatasdasNotasFiscaisContasde
Énergia Elétrica provenientes de consumo de energia elétrica, participações financetras.em obras

ãu 
-rã0" 

O" OistiiOuição de energia elétrica, exclúsivamente para fornecimento de lluminaÇão

Pública, ou outros Ônus de natureza legal.

8.5'oatÍasonopagamentodasNotasFiscaisContasdeEnergiaEletricaimplicarácobrançade
multade2%(doisporcento)sobreovalortotaldasmesmas,oqualserácobradopela
óõiricEésióruÀãiÃ,ãreÀ Já'apticaçao de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês e

átuatizaçao monetária com base'na vàriação do indice Geral de Preços do Mercado - IGP-M da

Fundação Getúlio Vargas, de forma pró-rata die'

8'6,DecoÍridos10(dez)diasapósovencimentodasNotasFiScaisContasdeEnergiaElétrica
iem a efetiva quitação, a Cô'UCEsS|ONARIA poderá aplicar as sançÔes p.actuadas neste

Contrato, bem como adotar as medidas legais cabíveis para a cobÍança de seu crédito'

g.7. Além das despesas de cobrança das Notas Fiscais contas de Energia Elehica de que trata o

iã, aã 
"ã.o 

a ioNcESStoNAitA recorra aos meios judiciais ou a serviÇos de cobrança por

à'i""ío., ã úür,riCiÊro .erá responsávet por todas as despesas de cobrança e respectivos

honoráriosadvocatícios'custasjUdiciais,extrajudiciaiseadministrativas.

kwh = tlw x horas / 1000 1

8.8. Na eventual falta de Pagamento do consumo de energia elétrica e/ou obras do sistema de
SSIONÁRIAiluminação pública, Por um Período igual ou superior a 30 (lrinta) dias coN
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ficará desobrigada em ceder postes para novas ampliações do sistema de iluminação pÚblica, ate
que seja efetu;do o acerto financeiro, sem prejuÍzo das demais sanções previstas neste Contrato.

8.9. O não pagamento das Notas Fiscais Contas de Energia Elétrica até as datas estabelecidas

para os seus vãncimentos, caracler'zará desinteresse na continuidade do fornecimento da energia

elétÍica, ensejando, além da multa. acréscimos e das penalidades cabíveis, a Suspensão do

fornecimento de energia eletrica, após prévia comunicação Íormal'

g.10. As divergências de grandeza/valor de íaturamento eventualmente havidas, não serão objeto

de adiamento- do Íaturamento emitido e do seu pagamento, sendo os respectivos ajustes

processados no faturamenlo seguinte.

8.1 1 . A instalaÇão de novas cargas no sistema sem prévia aprovaçáo da CONCESSIONÁR|A

ãurigrra o-útliiCipto ao pagamónto do faturamento do consumo de energia elétrica retroativo à

data-da sua instalação, confoime dispõe a Resolução ANEEL 41412010'

8.12. A substituiÇão de lâmpadas e equipamentos auxiliares por diferentes tipos e potências sem a

ã"riO, 
"orrni"áção 

à CO1CESStOüÁntl acarreta diferenÇas no cons.lmo de-energia eletrica,

q;;;;*, ser apuradas e fatuÍadas, conÍorme dispÓe a Resolução ANEEL 41412010'

8.,13.ASinstalaçõesdepraças,calçadões,passeios,jardins,fontesluminosas,entreoutros.onde
existir conjuntamente outras carga!, alem da carga da iluminação pública, tais como'.motores

para bomóa de água, compressõres de íontes luminosas, apaLeLh-91i:j1T.'.ilgl."l* tomadas

[àra snows, feiraã livres, entre outros, serão faturadas pela CONCESSIONÀRlA por meio de

medidornaclassedeconsumoemqueapresentaramaiorparceladacargainslalada.

g.1 3.1 . Havendo interesse do MUNICiPIO pelo faturamento da carga da iluminação

públicanatariÍadoSubgrupoB4a,estedeveráprovidenciaraSeparaÇãodacargade
ituminação pública daJ demais cargas por meio de medição exclusiva (medição

autônoma em relação à iluminaçáo pÚblica)'

CIáUSUIA NONA - DOS DIREITOS, GARANTIAS E OBRIGAçÓES DAS PARTES

9.1. lndeDendente de outÍos direitos advindos da presente relaÇão contratual é assegurado à

ôonôÉé"slóúÂntÁ " ,o MUNtCiPto, nos casos de realização das obras de ampliação do

iistema de iluminação pública nos termos inseridos no presente pacto, o direito de, a qualquer

tempo:

a) supervisionar e fiscalizar os serviços e obras que estiverem sendo realizados pela outra parte

ou pelas suas contratadas, nas suai instalaçÕes, em postes da CONCESSIONARIA, bem como

em relação aos cuidados que devem ser dispensados aos seus ativos e à continuidade do serviço

de distribuição de energia elétrica;

, 8.14. O valor total do presente contrato é estimado em R$ 665.000,00 (seiscentos e sessenta e
' cinco mil reais).

S.lS.AsdespesasdecorrentesdopresenteContratocorreráopoÍContadoorçamentoGeraldo
MUNICiPIO conforme legislação especíÍica.

b) Sustar os serviços e obras, total ou parcialmente, a qualquer tempo, se re que considerar

esta medida necessária à sua boa execução,
parte s;

eresses dasà segurança ou à salvagua
m
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c) Supervisionar e fiscalizar o uso e a destinação do objeto deste Conlrato, solicitando a imediata

retirada de quaisquer bens, equipamentos e/ou instalaçôes do MUNIC|PIO instalados na rede de

distribuição de energia elétrica da CONCESSIONÁR|A e que não estiverem previstos no presente

Contrato; e

d) Fiscalizar o cumprimento do pÍesente contrato, como também requerer ao MUNIC|PIO a

Suspensáo, temporária ou deÍinitiva, de toda obÍa em que aS condiçõeS mencionadas neste

instrumento não estiverem sendo observadas e/ou mantidas.

g.2. Da mesma forma, poderá o MUNICiPIO supervisionar e fiscalizar oS Serviços que íorem

realizados pela CONCE§SIONARIA ou suas contratadas, na execução das suas obras, no que se

referir aos cuidados dispensados aos conjuntos do sistema de iluminação pública que forem de

propriedade do mesmo.

9.3. A Ítscalização que for efetuada pela CONCESSIONÁR;A ou pelo MUNIC|PIO não exime suas

responsabilidaáes por danos ou prejuízos que as suas instalaÇões vierem a causar à outra ou a

terceiros.

9.4. As PARTES deverão comunicar Uma à outra, imediatamente após o seu recebimento,

órátqu"|. reclamaÇão, intimação, interpelação ou aÇão de terceiros, que de alguma forma possa

iirftilu, 1-"rpon"uOitiOuO" Oué mesmas, sob pena de ficar responsável pelos ônus decorrentes.

9.5. Será permitido à CONCESSIONARIA e ao MUNIC|PIO, através de seus técnicos, o livre

acesso aos postes, para proceder às manutençÕes preventivas ou corretivas nas suas

instalaçôes, desde que devidamente identificados.

9.6. Fica assegurado à GoNCESSIONARIA e ao MUNICiPIO o direito de, a qualquer tempo.

obterem entre ii os esclarecimentos e as informações técnicas que iulgarem neces§ários,

g.7. O MUNICíP|O deverá identificar os veículos e exigir das suas contratadas e prepostos, o uso

de cÍachás de identificação, quando da execução de serviços a serem realizados nas

infÍaestruturas da CONCESSIONÁnlA e/ou na manutenção do sistema de iluminação pública. Na

realizaçào das tareÍas, quaisquer empregados, quer do MUNICiPIO ou de terceiro contratado,

deverão Íazer uso dos equipam"ntor d" ságuranç, previstos na Norma Regulamentadora - NR 6

9.g. euando o MUNlciplo idêntiíicar eventual necessidade de implementar modificações no

posteamento existente e/ou de instalação de novos postes, o projeto e a construção poderão ser

ãizaoos com recursos do MUNlclPlb ou através de terceiÍo contratado devidamente habilitâdo

e cadastrado junto à CONCESSIONÁRIA.

g.g.1. o MUNlciplo compromete-se a utilizaí somente pessoal habilitado e cumprir as

Normas Técnicas e Regulamentadoras mencionadas no presente pacto' para a
execução dos serviços técnicos e administrativos, que se Íizerem necessários nas

instalações e manutánçáo dos conjuntos do sistema de iluminação pÚblica' na rede de

distrib;ição de energia elétrica àa CONCESSIONÁRIA, bem como manter seus

responsâveis técnicoõ devidamente habilitados junto ao CREA (Conselho Regional de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia)

dever-se-ánga9.9. Para a execução das atividades' semPre que necessarlo'

agendar o desligamento iunto à CONCESSIONARIA
r ent
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Cláusula Décima - DAS RESPONSABILIDADES

10.í- Caso uma das PARTES venha a ser acionada ou notificada a ressarcir despesas ou

qualquer outra forma de compensação financeira por eventuais danos ou prejuízos sofridos por

terceiros em decorrência de ação ou omissão da outÍa, a PARTE que foi acionada, conforme o

caso, ou denunciará à lide a parte faltosa ou deverá notificá-la para integrar a relaçáo e, na

hipótese de ser compelida a arcar com os vatores, Será ressarcida pela PARTE faltoSa, sem

prejuízo das demais penalidades previstas neste Contrato.

10.2. o não cumprimento de qualquer das cláusulas, e em especial as cláusulas 3a, 4a e 84, deste

Contrato pelo fUÜNtCietO, implicará na suspensão do direito de utilização de novos postes, até

sua regularização, sem prejuízo das demais medidas administrativas e judiciais a Serem tomadas

peta C-OHC6S'S;ONARIÂ, ôesde que devidamente apurado e documentado, garantindo o direito

ao contraditório e à amPla deÍesa.

10.3. lndependente das demais penalidades previstas nesle contrato, todas as sançÕes impostas

a uma das PARTES, comprovadamente decorrentes de causa atribuível à outra, seráo

integralmente de responsabilidade da PARTE íaltosa.

10.4. Em caso de avarias ou deíeitos ocoÍridos em equlpamentos, bens ou instalaçÕes da

cóHCÉssiOf.f lRlA, decorrentes de ação ou omissão do MUNlclPlo, cabeÍá a este indeniTar os

prejuízos apurados, inclusive os relativos aos danos diretos ou indiretos e lucros cessantes

deóorrentes das interrupÇÕes de fornecimento de energia aos consumidores, resultantes de tais

avarias ou defeitos, cônforme prevê a legislação vigente, cabendo da mesma Íorma à

CóruCeSStOttÁRlA indenizar os prejuÍzos for ela causados nas instalações do sistema de

iluminação pública do MUNICiPIO.

10.5. Nenhuma das partes responderá à outra pelos prejuízos advindos de caso íortuito ou força

maior, hipótese em que cada uma arcará com as despesas relativas à reposição ou repaÍação de

suas próprias instalaçÕes.

10.5.1. Os danos provenientes de adversidades climáticas, abalos sísmicos e outros

provocados por Íoiças naturais, bem como os atribuíveis a causas inevitáveis pelas

partes, serão considerados como caso fortuito ou força maior, exceto em casos com

ieclamação preexistente por escrito sobre as condiçôes das respectivas instalações, há

mais de 30 lirintal Oias corridos, contados da data da formalização da reclamação, sem

quaisquer providências da outra contratante.

10.6. Nos casos de danos causados por terceiros, cada parte efetuará a recomposição das suas

instalações e apresentará separadamente ao responsável pelos danos, orçamento referente ao

ressarcimento dos prejuÍzos.

10.7. O MUNlCiplO será responsabllizado por quaisquer danos que vier a causar na infraestrutura

da CONCESSIONÁRIA, bem como pelos danos diretos, indiretos e lucros cessantes decorrentes

da interrupção no fornecimento de energia elétrica, em Íace da ocupação ou desocupaÇão dos

postes, de-manutenções preventivas oü corretivas nas instalações do MUNICiPIO ou ainda,

derivados de atendimentos aos usuários do sistema de iluminaÇão pública'

10.8. A CONCESSIONÁR|A será responsável por quaisquer danos que vier a causar na

infraestrutura do MUNICíPIO e pela recomp osição do pavimento, entre outros, quando as obras

forem realizadas por ela ou por suas contratadâs, bem como a remoçã o de terra, entulhos, sobras

e material salvado Não havendo essas providências por parte da CONCESSION lA ou de suas

contratadas no prazo máximo de 30 (trinta) dias da realização da obra ÍPlO tomará as

providências necessárias mediante a cobr
CONCESSIoNÂRlA por meio de documento hábil

rridos junto àtosanÇa dos dispên
U
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10.9. A CONCESSIONARIA não poderá ser responsabilizada, junto aos usuários dos serviÇos de
iluminação pública, por eventuais atrasos na sua ativaÇáo, ocasionados por dificuldades no
cumprimento dos cronogramas de obras por parte do MUNICIPIO, bem como por eventuais
interrupçóes que possam vir a ocorrer no fornecimento de energia elétrica, em deÇorrência de
danos causados por terceiros no sistema elétrico de distribuiÇão e em caso de força maior.

CIáUSUIA ONZE - DO PERíODO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

1 1 .1 . O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data da sua assinatura.

'11.2. O contrato poderá ser prorrogado automaticamente por mais 12 (doze) meses e assim

sucessivamente, desde que não haja maniíestação expressa em contrário por uma das PARTES,

com antecedência mínima de 180 (cento e oitenla) dias em relação ao término da sua vigência,

limitado a 60 (sessenta) meses.

cláusula Doze - DAS coNolçÕES PARA RESCISÀo

'12.1. Sem prejuizo da aplicaçáo das penalidades previstas neste Contrato, consideraÊse-á
rescindido de pleno diÍeito o presente Contrato. independente de notificação iudicial ou

extraJudicial, no caso de iníração de qualquer de suas cláusulas ou da legislaÇão disciplinadora
dos serviços de energia elétrica à qual está subordinado, após sua apuaçáo em procedimento

administrativo, assegurando-se à parte contrária amplo direito de defesa e ao contraditório,
respondendo a parte infratora pelos prejuÍzos que causar à outra.

12.2. O presente Contrato poderá ser rescindido ainda, mediante aviso por escrito, por qualquer

das partes nas seguintes hipóteses:

a) AtÍaso no pagamento de qualquer das obrigações oriundas do presente Contrato, por

mais de 90 (noventa) dias;
b) Descumprimento ou cumprimento irregular das suas cláusulas e condições, bem

como de outros dispositivos vigentes;
c) Alteração da finalidade dJ uso das instalações do MUNICIPIO ou agregação de

outros serviÇos não previ§los neste Contralo, sem a prévia anuência da

CONCESSIONARIA;
d) AlteraÇÕes constitucionais, legais ou estatutárias, que prejudiquem capacidade de
executar as obrigações deste Contrato;
e) Superveniência de caso fortuito ou de força maior, impeditivo da continuidade deste
Contrato;
f) Por acordo entre as partesi e
g) Nos demais casos previstos em lei.

12.3. Na hipótese de rescisão do presente Contrato o MUNIC|PIO se obriga a retirar os conjuntos
do sistema de iluminação pública descritos no item 1.1.1, no prazo de 90 (Noventa) dias contados
do recebimento da notiíicação, sem qualquer ônus para a CONCESSIONARIA, não cabendo
qualquer indenização, compensação ou acréscimos em favor do MUNICIPIO. Neste caso, o
MUNICIPIO assumirá todos os prejuízos eventualmente causados ao sistema de dislribuição de
energia elétrica advindos de negligência, imperÍcia ou imprudência na desocupação dos postes.

12.3.'1. Na ocoÍê
infraestrutura par
prazo estipulado.

ncia do contido no item 12.3, caberá ao MU
a a fixação dos conjuntos do sistema de ilu

PIO p idenciar outra
ntro do

NI
ao blica,
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12.4. A rescisão do presente Conlrato não exime o MUNIC|PIO do pagamento de qualqueÍ débito
dele decorrente.

Cláusula Treze - DO FORO ELEITO PELAS PARTES

13.1. Este Contrato será regido e interpretado, em todos os seus aspectos, de acordo com as leis
brasileiras e regulamentos da Agência Reguladora e, subsidiariamente, pelos princípios gerais do
Direito e pela equidade, nessa ordem.

13.2- Em câso de recurso inevitável ao Poder Judiciário, fica eleito de comum acordo entre as
partes, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, o Foro da
Comarca que pertence o MUNICIPIO, para qualqueÍ ação que porventura vier a ser movida por
qualquer das partes para o íiel cumprimento deste Contrato.

CIáUSUIA QUATOTZC - DO ATENDIMENTO A PARÂMETROS DE QUALIDADE, SEGURANçA E
PROTEçÃO AO ME|O-AMBtENTE.

14.1. As partes obrigam-se a atender aos parâmetros de qualidade, segurança e proteÇão ao meio
ambiente estabelecido pelos órgãos competentes e legislaÇão vigente.

Cláusula Quinze - DAS DISPOSIÇÔES GERAIS

15.1. Qualquer tolerância das partes em relação ao descumprimento de qualquer das cláusulas do
presente Contrato não importará em renúncia ou precedenle, novação ou alteração da mesma,
cujo cumprimento continuará exigível, em todos os seus termos e a qualquer tempo.

15.2. O presente Contrato não importa em copropriedade das partes sobre qualquer ativo que for
de propriedade exclusiva da outra.

15.3. As notificaçÕes de uma parte à outra ou as recebidas de terceiros e que sejam de mútuo
interesse deverão ser feitas poÍ escrito e entregues sob protocolo ou pelo correio, mediante aviso
de recebimento no endereço designado pelas partes para tal íim, de modo a poder comprovar-se,
devidamenle, a data da entrega ou do recebimento.

15.4. Este Contrato é reconhecido pelo MUNICíP|O como título executivo, na Íorma dos artigos
583 e 585, ll, do Código de Processo Civil, para eÍeito de cobrança de todos os valores apurados,
nos casos previstos neste Contrato. Contudo, na existência de eventuais débitos do MUNICIPIO
de natureza cível, tributária, trabalhistas, previdenciários ou quaisquer outros decorrenles de
contratos anteriormente celebrados com a CONCESSIONÁRIA, que venham a ser a qualquer
tempo apurados, o MUNICIPIO se compromete a quitá-los e ressarcir a CONCESSIONÁR|I Oe
qualquer valor por ela incorrido com a quitação dos referidos débitos.

15.5. Os direitos e obrigações decorrentes deste Contrato tÍansmitem-se aos sucessores das
partes contratantes.

15.6. Fica estabelecido que o presente Contrato deverá ser adequado por ocasiáo de legislação
superveniente expedida pelo Poder Público.
15.7. Este Contrato substitui quaisquer outros contratos ou acordos anteriormente feitos entre a
CONCESSIONÁR
CIáusula primeira.

no item '1.1 dalA e o MUNICíPIO, para regular a mesma íinalida de
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15.8. O MUNIGIPIO providenciará a publicação deste Contrato, por extrato, no Diário Oficial do
Município ou órgão equivalente, coníorme determina o Parágrafo único, do artigo 6í, da Lei no
8.666/93 e suas alterações.

15.9. As condições para estabelecer a Íorma de cobrança e inclusão dos valores da contribuiçáo
para o custeio do serviço de iluminação pública nas notas fiscais contas de energia elétrica dos
consumidores/contribuintes, bem como a sua isenção, exclusão, arrecadação e repasse, quando
cabivel, em conformidade com o estab€lecido por lei municipal, será tratada em comum acordo
entre o MUNICíPlO e a CONCESSIONÁR|A mediante celebração de instrumento específico.

'15.10. Convalidam-se os atos praticados de 2810212017 até a presente date, em virtude do prezo
de vigência do contrato anterior ter expirado durante os trâmites administrativos para a
formalização do presente contrato.

E, por se acharem assim justas e contratadas, assinam o presente Contrato em 3 (três) vias para
um só efeito, na presença de 2 (duas) testemunhas nomeadas e assinadas.

Curitiba, I8 de L'-a r: de 2C17.

P coPEL DtSTR|BUtç Ão s.e.

Evandro Luiz Zaclik VISC

Gerente da Divisão de Arrecadação e Cobrança Leste
F-039.119.089-

PELO MUNICÍPIO DE

Dercio Jardim J uni
PreÍei to Municipal de Alto Paraiso
cPF - 474.519.719-53

TESTEMUNHA COPEL TESTEMU N H UNICí

@_
Alan Eduardo Cazarim
Técnico Comercial da CobranÇa Leste
cPF - 082.219.399-00
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